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 EDITAL Nº 01/2024, DE 4 JULHO DE 2024  
 

ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA DO MUNICÍPIO DE MACAÉ. 

 

O MUNICÍPIO DE MACAÉ - RJ, por meio do Prefeito no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas pela 

legislação em vigor, torna público o Edital de Abertura e estabelece as normas relativas à realização de 

Concurso Público para o provimento de vagas do quadro de pessoal da Administração Pública Municipal Direta 

do Município de Macaé, nos termos deste Edital. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1   O Concurso Público regido por este Edital, pelos diplomas legais e regulamentares, por seus anexos 

e posteriores e eventuais alterações e retificações, visa ao preenchimento de 770 (setecentos e 

setenta) vagas do quadro de pessoal da Administração Pública Municipal Direta do Município de 

Macaé. 

1.2       O prazo de validade do Concurso é de 2 (dois) anos, contados da data da publicação da 

homologação do resultado final do concurso no Diário Oficial Eletrônico do Município de Macaé - 

RJ, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.  

1.3      Das vagas ofertadas e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, 10% 

(dez por cento) serão reservadas às Pessoas com Deficiência (PcD), conforme Lei Municipal nº 

3.054/2008 e 20% (vinte por cento) serão reservadas aos negros, com fundamento na Lei Municipal 

nº 4.901/2022. 

1.4 O Concurso será executado sob a responsabilidade da Fundação Getulio Vargas (FGV).  

1.5 A inscrição do candidato implicará a concordância plena e integral com os termos deste Edital, seus 

anexos, eventuais alterações e a legislação vigente.  

1.6 Os candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas previstas neste Edital serão 

nomeados no prazo de validade do Concurso Público. 

2. DO CONCURSO 

2.1 O Concurso Público será realizado pelas seguintes etapas:  

a) Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os cargos; 

b) Avaliação de Títulos, de caráter classificatório, apenas para os cargos de Professor A, Professor 

A-AEE (Atendimento Educacional Especializado), Professor A – Tradutor e Intérprete de Libras, 

Professor C, Professor Orientador Educacional, Professor Orientador Pedagógico e Professor 

Supervisor de Ensino; 

c) Procedimento de Heteroidentificação e Avaliação Biopsicossocial para aqueles que 

concorrerem, respectivamente, à reserva de vagas para candidatos negros e para candidatos com 

deficiência, em todos os cargos. 

2.2 As etapas mencionadas no item 2.1 serão executadas sob responsabilidade da Fundação Getulio 
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Vargas (FGV). 

2.3 A Prova Objetiva e as etapas subsequentes serão realizadas na cidade de Macaé/RJ.  

2.4 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes no município elencado 

no subitem 2.3, a FGV se reserva o direito de alocá-los em cidades próximas para a aplicação das 

provas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao deslocamento e à 

hospedagem desses candidatos. 

2.5 Todos os horários definidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados oficiais têm como 

referência o horário oficial de Brasília.  

2.6       Os resultados serão divulgados na Internet, no seguinte endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

2.7 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, devendo encaminhar e-mail para o 

endereço concurso.prefeiturademacae24@fgv.br em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do 

Edital. Após essa data, o prazo estará precluso. 

3. DOS CARGOS 

3.1 A denominação dos cargos, o vencimento básico, a carga horária e o número de vagas para ampla 
concorrência e para a reserva às pessoas com deficiência e pessoas negras estão estabelecidos nas 
tabelas a seguir: 

 

CARGO DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

Cargo 
Carga Horária 

Semanal 
 Vencimento 

Base 

Total 
de 

Vagas 

Ampla 
Concorrência 

Negro PcD* 
Nível 

Escolaridade** 

Auxiliar de Serviços Escolares  40H R$ 2.294,39 242 170 48 24 FUNDAMENTAL 

Total de cargos: 1 

Total de Vagas: 242 

* PcD – Pessoa com Deficiência  

** Verificar os pré-requisitos específicos do cargo, para além da conclusão no Ensino Fundamental regular, no o Anexo II deste edital. 

 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

Cargo 
Carga Horária 

Semanal 
 Vencimento 

Base 

Total 
de 

Vagas 

Ampla 
Concorrência 

Negro PcD* 
Nível 

Escolaridade** 

Professor A  22H30 R$ 2.411,11 182 128 36 18 MÉDIO II 

Professor A – AEE (Atendimento 
educacional especializado) 

22H30 R$ 2.411,11 31 22 6 3 MÉDIO II 

Professor A – Trad. e Interprete Libras  22H30 R$ 2.411,11 9 7 2 0 MÉDIO II 

Total de cargos: 3 

Total de Vagas: 222 

* PcD – Pessoa com Deficiência  

** Verificar os pré-requisitos específicos do cargo, para além da conclusão no Ensino Médio regular, no o Anexo II deste edital. 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24
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Nível Superior 

Cargo 
Carga Horária 

Semanal 
 Vencimento 

Base 

Total 
de 

Vagas 

Ampla 
Concorrência 

Negro PcD* 
Nível 

Escolaridade 

Professor C – Língua Portuguesa  16H R$ 2.906,82 29 21 6 2 SUPERIOR 

Professor C – Matemática  
16H R$ 2.906,82 

33 23 7 3 SUPERIOR 

Professor C – História  
16H R$ 2.906,82 

13 9 3 1 SUPERIOR 

Professor C – Geografia  
16H R$ 2.906,82 

22 16 4 2 SUPERIOR 

Professor C – Ciências  
16H R$ 2.906,82 

3 2 1 0 SUPERIOR 

Professor C – Ed. Física  
16H R$ 2.906,82 

30 21 6 3 SUPERIOR 

Professor C – Artes  
16H R$ 2.906,82 

11 8 2 1 SUPERIOR 

Professor C – Inglês 
16H R$ 2.906,82 

2 2 0 0 SUPERIOR 

Professor Orientador Educacional  20H R$ 3.633,54 20 14 4 2 SUPERIOR 

Professor Orientador Pedagógico 20H R$ 3.633,54 76 54 15 7 SUPERIOR 

Professor Supervisor de Ensino  20H R$ 3.633,54 5 4 1 0 SUPERIOR 

Assistente Social  20H R$ 3.633,54 12 9 2 1 SUPERIOR 

Psicólogo  20H R$ 3.633,54 11 8 2 1 SUPERIOR 

Fonoaudiólogo  20H R$ 3.633,54 11 8 2 1 SUPERIOR 

Auditor Fiscal Tributário  40H R$ 7.267,11 6 5 1 0 SUPERIOR 

Contador  30H R$ 8.045,64 15 11 3 1 SUPERIOR 

Analista de Auditoria Pública e Gestão 
Governamental  40H R$ 7.267,11 1 1 0 0 SUPERIOR 

Analista de Auditoria Pública e Gestão 
Governamental – Eng. Civil  40H R$ 7.267,11 1 1 0 0 SUPERIOR 

Auditor Municipal de Controle Interno  40H R$ 7.267,11 1 1 0 0 SUPERIOR 

Auditor Municipal de Controle Interno - 
Contador  40H R$ 7.267,11 1 1 0 0 SUPERIOR 

Médico Perito  20H R$ 3.633,54 1 1 0 0 SUPERIOR 

Médicos do Trabalho 20H R$ 3.633,54 1 1 0 0 SUPERIOR 

Engenheiros de Segurança do Trabalho  30H R$ 5.450,33 1 1 0 0 SUPERIOR 

Total de Cargos:  23 

Total de vagas: 306 

* PcD – Pessoa com Deficiência  

** Verificar os pré-requisitos específicos do cargo, para além da conclusão de curso em nível superior, no o Anexo II deste edital. 

3.2    O candidato deverá atender, cumulativamente, para investidura nos cargos da Administração Pública 

Municipal Direta do Município de Macaé, aos seguintes requisitos:  

a) ter sido classificado no Concurso Público na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e 

eventuais retificações; 

b) ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto 

de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 

políticos, nos termos do §1º do art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na 

forma do disposto no art. 13 do Decreto Federal nº 70.436/1972; 
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c) ter idade mínima de 18 anos completos; 

d) estar em pleno gozo dos direitos políticos; 

e) estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as obrigações 

militares;  

f)  possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme Anexo II deste Edital; 

g) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo; 

h) não ter sido condenado à pena privativa de liberdade transitada em julgado ou a qualquer outra 

condenação incompatível com a função pública; 

i) apresentar, à época da posse, outros documentos que se fizerem necessários; e 

j) cumprir as determinações deste Edital. 

3.3 No ato da posse, todos os requisitos especificados no item 3.2, deverão ser comprovados mediante 

a apresentação de documento original. 

3.4 Os requisitos de ingresso, atribuições e a carga horária dos cargos encontram-se no Anexo II deste 

Edital. 

3.5 O regime jurídico no qual serão nomeados os candidatos aprovados e classificados será o 

Estatutário, regido pela Lei Complementar Municipal nº 011/98 e suas alterações. 

3.6 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche 

todos os requisitos exigidos. 

4. DAS INSCRIÇÕES 

4.1 As inscrições para o Concurso Público estarão abertas no período de 08 de julho de 2024 a 06 de 

agosto de 2024. 

4.2 Para o cargo cujo pré-requisito seja o nível fundamental completo, o valor da taxa de inscrição é R$ 

70,00 (setenta reais) 

4.3 Para os cargos cujo pré-requisito seja o nível médio completo, o valor da taxa de inscrição é R$ 

90,00 (noventa reais); 

4.4 Para os cargos cujo pré-requisito seja o nível superior completo, o valor da taxa de inscrição é R$ 

120,00 (cento e vinte reais).   

4.5 Para efetuar sua inscrição, o interessado deverá acessar, via Internet, o endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24, observando o seguinte: 

a) acessar o endereço eletrônico a partir das 16h do dia 08 de julho de 2024 até as 16h do dia 06 de 

agosto de 2024; 

b) preencher o requerimento de inscrição que será exibido, para o que é imprescindível o número de 

Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato, e, em seguida, enviá-lo de acordo com as 

respectivas instruções;  

c) selecionar o cargo que deseja concorrer;  

d) o envio do requerimento de inscrição gerará automaticamente o Boleto Bancário, que deverá ser 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
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impresso e pago em espécie em qualquer agência bancária, por meio eletrônico, ou PIX realizado 

por meio da leitura de QRCode disponível no boleto, sendo de inteira responsabilidade do 

candidato a impressão e guarda do comprovante de inscrição; 

e) o Município de Macaé e a FGV não se responsabilizarão por requerimento de inscrição que não 

tenha sido recebido, por fatores de ordem técnica dos computadores, os quais impossibilitem a 

transferência dos dados e/ou causem falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de 

transmissão de dados; 

f) o requerimento de inscrição será cancelado caso o pagamento da taxa de inscrição (Boleto 

Bancário) não seja efetuado até o dia 07 de agosto de 2024, primeiro dia útil subsequente ao 

último dia do período destinado ao recebimento de inscrições via Internet; e 

g) após as 16h do dia 06 de agosto de 2024, não será mais possível acessar o formulário de 

requerimento de inscrição. 

4.6       Será permitido ao candidato inscrever-se para até 2 (dois) cargos no Concurso Público, desde que 

seja para turnos distintos de provas. Caso, quando do processamento das inscrições, seja verificada 

a existência de mais de uma inscrição, efetivada por meio de pagamento ou isenção da taxa por um 

mesmo candidato para um mesmo cargo ou turno de prova, somente será considerada válida e 

homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo esta identificada pelo sistema de 

inscrições on-line da FGV, pela data e hora de envio do requerimento via Internet. 

Consequentemente, as demais inscrições do candidato serão automaticamente canceladas, não 

cabendo reclamações posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à restituição do valor pago a 

título de taxa de inscrição. 

4.7 O candidato somente poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio do Boleto 

Bancário disponibilizado pela FGV, gerado ao término do processo de inscrição. 

4.8 O Boleto Bancário estará disponível no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24, e deverá ser impresso para o 

pagamento da taxa de inscrição após a conclusão do preenchimento do requerimento de inscrição. 

4.9 Todos os candidatos inscritos no período das 16h do dia 08 de julho de 2024 até as 16h do dia 06 

de agosto de 2024 poderão reimprimir, caso necessário, o Boleto Bancário, no máximo até as 16h 

do dia 07 de agosto de 2024, primeiro dia útil posterior ao encerramento das inscrições, quando 

esse recurso será retirado do site da FGV. 

4.9.1 O pagamento da taxa de inscrição após o dia 07 de agosto de 2024, a realização de 

qualquer modalidade de pagamento que não seja pela quitação do Boleto Bancário e/ou o 

pagamento de valor distinto do estipulado neste Edital implicam o cancelamento da 

inscrição.   

4.9.2 Os pagamentos das inscrições por PIX que não estiverem relacionados com o QRCode 

gerado na impressão do boleto não serão aceitos. 

4.9.3 Não será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de 

agendamento bancário. 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
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4.9.4 Não serão aceitos os pagamentos das inscrições, por depósito em caixa eletrônico, por 

meio de cartão de crédito, via postal, fac-símile (fax), transferência ou depósito em conta 

corrente, ordem de pagamento, ou por qualquer outra via que não as especificadas neste 

Edital. 

4.9.5 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na 

localidade em que se encontra, o candidato deverá antecipar o pagamento do boleto ou 

realizá-lo por outro meio válido, devendo ser respeitado o prazo-limite determinado neste 

Edital. 

4.9.6 Quando do pagamento do Boleto Bancário, o candidato tem o dever de conferir todos os 

seus dados cadastrais e da inscrição nele registrados, bem como no comprovante de 

pagamento. As inscrições e/ou os pagamentos que não forem identificados devido a erro 

na informação de dados pelo candidato ou terceiros, no pagamento do referido Boleto 

Bancário, não serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido. 

4.10 A FGV não se responsabilizará por requerimento de inscrição que não tenha sido recebido por 

fatores de ordem técnica ou logística que impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem 

falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de transmissão de dados. 

4.11 As inscrições somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição ou 

o deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição, nos termos do subitem 5.1 e seguintes 

deste Edital. 

4.11.1 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24, sendo de responsabilidade 

exclusiva do candidato a obtenção desse documento. 

4.12 Não serão aceitas inscrições condicionais ou extemporâneas, nem as requeridas por via postal, via 

fax e/ou correio eletrônico. 

4.13 É vedada a transferência do valor pago, a título de taxa, para terceiros, para outra inscrição ou para 

outro concurso. 

4.14 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento, bem como 

quanto à realização das provas nos prazos estipulados. 

4.15 A qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do concurso, será possível anular a inscrição, 

as provas e a nomeação do candidato, desde que verificada falsidade em qualquer declaração e/ou 

irregularidade nas provas e/ou em informações fornecidas. 

4.16 O candidato que cometer, no ato de inscrição, erro grosseiro na digitação de seu nome ou 

apresentar documento de identificação que não conste na ficha de cadastro do Concurso será 

eliminado do certame, a qualquer tempo.  

4.17 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo 

em caso de cancelamento do Concurso por conveniência da Administração Pública. 

4.18 O comprovante de inscrição e/ou pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em poder do 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
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candidato e apresentado nos locais de realização das provas ou quando solicitado. 

4.19 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de alteração dos 

dados contidos na inscrição, salvo o previsto nos subitens 6.14 e 7.6. 

4.20 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de 

divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles 

relativos à data de nascimento, notas e desempenho nas provas, ser pessoa com deficiência (se for 

o caso), entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel cumprimento 

da publicidade dos atos atinentes ao Concurso. Não caberão reclamações posteriores nesse 

sentido, ficando cientes também os candidatos de que, possivelmente, tais informações poderão 

ser encontradas na rede mundial de computadores por meio dos mecanismos de busca atualmente 

existentes. 

5. DA ISENÇÃO 

5.1 Haverá isenção da taxa de inscrição somente para os candidatos que, nos termos da Lei Municipal 

nº 3.053/2008, residam no Município de Macaé há pelo menos 2 (dois) anos e estejam 

desempregados, e para os candidatos que forem economicamente hipossuficientes nos termos do 

Decreto Federal nº 6.593/2008, que estiverem inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais 

do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto nº 11.016/2022.  

5.2 A isenção da taxa de inscrição poderá ser solicitada no período entre 16h do dia 08 de julho de 

2024 e 16h do dia 10 de julho de 2024, de acordo com o horário oficial de Brasília, quando da 

inscrição no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24, 

devendo o candidato, obrigatoriamente, fazer o upload (imagem original) dos documentos 

comprobatórios. 

5.2.1 Somente serão aceitos documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo tamanho 

não exceda 5 MB. O candidato deverá observar as demais orientações contidas no link de inscrição 

para efetuar o envio da documentação.  

5.2.2 Não serão aceitos documentos encaminhados para o endereço eletrônico diverso do indicado 

no item 5.2, bem como aqueles entregues pessoalmente na sede da FGV.  

5.2.3 Não será aceito, ainda, o envio dos documentos elencados neste Edital, por fax, correio 

eletrônico ou outras vias que não a expressamente prevista. 

5.3  Isenção de pagamento da Taxa de Inscrição para os residentes do município de Macaé 
desempregados e que não se encontram em gozo de nenhum benefício previdenciário 
continuado, exceto o proveniente de seguro-desemprego, nos termos do Decreto Municipal nº 
3.053/2008  

5.3.1 Para comprovarem a condição de desempregados, os candidatos deverão obrigatoriamente, 
fazer o upload (imagem do original) dos seguintes documentos comprobatórios:  

a) Comprovante de residência (conta de água, luz ou telefone com emissão anterior a vinte e 
quatro meses da publicação do edital ou título de eleitor situado em uma das zonas eleitorais 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
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do município, com cadastro anterior a vinte e quatro meses da publicação do edital). 

b) Cópia da carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) que contenha a foto, a qualificação 
civil e a anotação de nenhum ou do último contrato de trabalho do candidato e da primeira 
página subsequente em branco ou com a correspondente em branco ou com a correspondente 
data de saída anotada do último dia de trabalho, ou; 

c) Certidão expedida por órgão ou entidade competente, em papel timbrado, com identificação e 
assinatura legível da autoridade emissora do documento, no caso do candidato ter extinguido 
vínculo estatutário com o Poder Público, ou; 

d) Documento idôneo que comprove que o candidato não teve vínculo empregatício registrado 
em CTPS, ou; 

e) Cópia da declaração de imposto de renda ou de isento referente ao ano base anterior ao ano 
em curso na data do requerimento de isenção. 

 

5.4   Isenção de pagamento da Taxa de Inscrição para os candidatos economicamente hipossuficientes 
nos termos do Decreto Federal nº 6.593/2008  

5.4.1 Para comprovarem a condição de hipossuficiência econômica, os candidatos deverão 
obrigatoriamente, indicar o Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico e fazer o 
upload (imagem do original) dos seguintes documentos comprobatórios:   

a) Cópia de documento de inscrição no CadÚnico;  

b) Declaração em que conste ser membro de família cuja renda familiar mensal per capita seja 

inferior ou igual a meio salário mínimo, nos termos da regulamentação do Governo Federal para o 

CadÚnico (Anexo III), legível e assinada. 

5.5 As informações prestadas no formulário de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato. 

O candidato que prestar declarações falsas será excluído do Concurso, em qualquer fase e 

responderá legalmente pelas consequências decorrentes do seu ato. 

5.6 O simples preenchimento dos dados necessários e o envio dos documentos para a solicitação da 

isenção de taxa de inscrição não garante o benefício ao interessado, o qual estará sujeito à 

análise e ao deferimento por parte da FGV. 

5.7       O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a falta ou a inconformidade de alguma informação 

ou documento e/ou a solicitação apresentada fora do período fixado implicará a eliminação 

automática do processo de isenção.  

5.8      O resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção de taxa de inscrição será divulgado no 

endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

5.9      O candidato cujo requerimento de isenção de pagamento da taxa de inscrição for indeferido poderá 

interpor recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis, a serem contados do primeiro dia útil subsequente 

ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos, por meio de link disponibilizado no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

5.10 A relação dos pedidos de isenção deferidos após recurso será divulgada no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
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https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

5.11 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos poderão efetivar sua inscrição 

acessando o endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24, e 

imprimir o boleto para pagamento, conforme prazos descritos no item 4 deste Edital. 

5.12 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e que não efetuar o pagamento da taxa de 

inscrição na forma e no prazo estabelecidos no subitem anterior estará automaticamente excluído 

do Concurso Público. 

 

6. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

6.1 Serão consideradas pessoas com deficiência para fins de inscrição no presente concurso público 

aquelas que se enquadrem nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto Federal nº 

3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, no § 1º do artigo 

1º da Lei nº 12.764/2012 (transtorno do espectro autista), no § 1º do artigo 1º da Lei nº 

14.126/2021 (visão monocular), Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e na Lei nº 

14.768/2023 (surdez unilateral total ou bilateral), observando, no que houver regulamentação, 

conforme o parágrafo único do artigo 39 da Lei nº 13.846/2019, a avaliação e a natureza dos 

impedimentos de longo prazo definidos no § 1º e caput do artigo 2º do Estatuto da Pessoa com 

Deficiência (Lei nº 13.146/2015), além das hipóteses previstas no art. 3º da Lei Municipal nº 

3.054/2008. 

6.2 Do total das vagas oferecidas e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do 

concurso 10% (dez por cento) serão reservadas aos candidatos que se declararem pessoa com 

deficiência, nos termos da Lei Municipal nº 3.054/2008, desde que apresentem laudo médico 

digitalizado a partir de seu original/colorido, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 

com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – 

CID.  

6.2.1 De acordo com a previsão do §1º do art. 1º da Lei Municipal nº 3.054/2008, caso a aplicação 

do percentual de que trata o item anterior resulte em número fracionado, não será feito o 

arredondamento. 

6.3 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverá marcar a 

opção no link de inscrição e enviar o laudo médico específico – imagem do documento original, em 

campo específico no link de inscrição, das 16h do dia 08 de julho de 2024 até as 16h do dia 06 de 

agosto de 2024, horário oficial de Brasília/DF, no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

6.4 O fato de o candidato se inscrever como pessoa com deficiência e enviar laudo médico não 

configura participação automática na concorrência para as vagas reservadas, devendo o 

candidato passar por avaliação biopsicossocial promovida por equipe da FGV para esse fim. No 

caso da não confirmação da deficiência declarada, passará o candidato a concorrer somente às 

vagas de ampla concorrência.  

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
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6.5 O envio da imagem legível do laudo médico é de responsabilidade exclusiva do candidato. A FGV 

não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada desse documento a seu 

destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem 

como por outros fatores que impossibilitem o envio. 

6.6 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo tamanho não 

exceda 5 MB. O candidato deverá observar as demais orientações contidas no link de inscrição para 

efetuar o envio da documentação. 

6.7 O laudo médico deverá conter:  

a) a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a causa da deficiência;  

b) a indicação de órteses, próteses ou adaptações, se for o caso; 

c) a deficiência auditiva, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de audiometria 

recente, datada de até 1 (um) ano antes, a contar da data de início do período de inscrição;  

d) a deficiência múltipla, constando a associação de duas ou mais deficiências, se for o caso;  

e) a deficiência visual, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de acuidade em AO 

(ambos os olhos), patologia e campo visual; e 

f) Conter a assinatura e o carimbo do médico com o número de sua inscrição no Conselho Regional 

de Medicina – CRM. 

6.8 O candidato deverá manter aos seus cuidados o original do subitem 6.7 deste Edital. Caso seja 

solicitado pela FGV ou Município de Macaé, o candidato deverá enviar cópia legível do referido 

documento por meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações.  

6.9 O laudo terá validade somente para este concurso público e não será devolvido, assim como não 

serão fornecidas cópias desse documento. 

6.10 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá requerer atendimento especial, 

conforme estipulado no item 8 deste Edital, indicando as tecnologias assistivas e as condições 

específicas para a realização das provas, conforme previsto no art. 4º, §§ 1º e 2º, do Decreto 

Federal nº 9.508/2018. 

6.11 A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa 

com deficiência será divulgada no sítio eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

6.12 O candidato cujo pedido de inscrição na condição de pessoa com deficiência for indeferido poderá 

interpor recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente ao da 

divulgação do resultado da análise dos pedidos, por meio do sítio eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24.  

6.13 A relação definitiva dos candidatos que tiverem a inscrição deferida após recurso para concorrer na 

condição de pessoa com deficiência será divulgada no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
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 6.13.1 No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de envio da documentação 

pendente ou complementar. 

6.14 O candidato que, porventura, declarar indevidamente, quando do preenchimento do requerimento 

de inscrição por meio da Internet, ser pessoa com deficiência deverá, após tomar conhecimento da 

situação da inscrição nessa condição, entrar em contato com a FGV por meio do e-mail 

concurso.prefeiturademacae24@fgv.br, para a correção da informação, por tratar-se apenas de 

erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição. A correção poderá ser solicitada até o 

último dia para pagamento da taxa de inscrição 

6.15 O candidato com a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência, se não 

eliminado no concurso, será convocado para se submeter à avaliação biopsicossocial promovida 

por equipe multiprofissional e interdisciplinar de responsabilidade da FGV para esse fim.   

6.16 Os candidatos realizarão a avaliação biopsicossocial na cidade de Macaé/RJ.  

6.17 Informações adicionais constarão da convocação para a avaliação biopsicossocial.  

6.18 O não enquadramento da deficiência declarada pela equipe multiprofissional ou o não 

comparecimento à avaliação biopsicossocial acarretarão a perda do direito de concorrer às vagas 

reservadas aos candidatos com deficiência. 

6.19 O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência, se aprovado no concurso 

público e considerado apto pela equipe multidisciplinar da avaliação biopsicossocial, figurará na 

listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo e também em lista específica de 

candidatos na condição de pessoas com deficiência. 

6.20 Conforme o estabelecido na legislação vigente, o candidato que não se enquadrar como pessoa 

com deficiência na avaliação biopsicossocial, caso seja aprovado em todas as fases do concurso 

público, continuará figurando apenas na listagem de classificação geral, desde que se encontre no 

quantitativo de corte previsto para ampla concorrência em cada fase; caso contrário, será 

eliminado do concurso público.  

6.21 A classificação do candidato na condição de pessoa com deficiência obedecerá aos mesmos 

critérios adotados para os demais candidatos.  

6.22  A nomeação dos candidatos com deficiência aprovados e classificados no concurso observará a 

proporcionalidade e a alternância com os candidatos de ampla concorrência.  

7. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS NEGRAS 

7.1 Serão reservadas aos candidatos negros que autodeclararem tal condição quando da inscrição, 20% 

(vinte por cento) das vagas oferecidas e daquelas que vierem a ser criadas durante o prazo de 

validade do concurso, na forma da Lei Municipal nº 4.901/2022. 

7.2       Para concorrer às vagas reservadas às pessoas negras, o candidato deverá manifestar, no ato de 

solicitação da inscrição do Concurso Público, conforme o quesito de cor ou raça utilizado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, o desejo de participar do certame nessas 

condições, observando o período de inscrição.  

7.2.1 A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas, 
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caso não opte pela reserva de vagas. 

7.2.2 A relação dos candidatos inscritos na condição de negros será divulgada no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

7.3       A reserva de vagas será disponibilizada sempre que o número de vagas oferecidas no Concurso for 

igual ou superior a 3 (três). 

7.4       Se da aplicação do percentual de reserva de vagas a candidatos negros resultar número decimal 

igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), será adotado o número inteiro imediatamente superior; se 

menor que 0,5 (cinco décimos), o número inteiro imediatamente inferior. 

7.5      Para concorrer às vagas para candidatos negros, o candidato deverá manifestar, no formulário de 

inscrição, o desejo de participar do concurso nessa condição, observado o período de inscrição. 

7.6       O candidato que, porventura, declarar indevidamente, quando do preenchimento do requerimento 

de inscrição por meio da Internet, ser negro, deverá, após tomar conhecimento da situação da 

inscrição nessa condição, entrar em contato com a FGV por meio do e-mail 

concurso.prefeiturademacae24@fgv.br, para a correção da informação, por tratar-se apenas de 

erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição. A correção poderá ser solicitada até o 

último dia para pagamento da taxa de inscrição. 

7.7      Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se negros e que forem aprovados no concurso 

serão convocados por meio de Edital para heteroidentificação, ocasião em que será verificada a 

veracidade das informações prestadas pelos candidatos. 

7.7.1 A entrevista será realizada no município de Macaé – RJ, por uma Comissão especial a ser 

instituída pela FGV para esse fim. 

7.8       O candidato negro deverá comparecer à entrevista munido do formulário de autodeclaração 

(Anexo IV), a fim de ser confrontado com o fenótipo declarado, documento de identidade (original 

e cópia) e cópia da certidão de nascimento. As cópias serão retidas pela Comissão. Informações 

adicionais constarão da convocação para a entrevista. 

7.9       O indeferimento da condição de negro, bem como o não comparecimento à entrevista, acarretará 

a perda do direito a concorrer às vagas reservadas a candidatos negros. 

7.9.1 Para os efeitos da previsão do item 7.9, caso o candidato seja aprovado em todas as fases do 

concurso público, continuará figurando apenas na listagem de classificação geral, desde que 

se encontre no quantitativo de corte previsto para ampla concorrência em cada fase; caso 

contrário, será eliminado do concurso público.  

7.10 Os candidatos negros com deficiência poderão se inscrever concomitantemente para as vagas 

reservadas a pessoas com deficiência. 

7.11 Os candidatos aprovados para as vagas destinadas a negros e para as vagas reservadas às pessoas 

com deficiência, convocados concomitantemente por mais de uma via para o provimento do cargo, 

deverão manifestar opção por uma delas.  

7.12 Na hipótese de que trata o subitem anterior, caso os candidatos não se manifestem previamente, 

serão nomeados dentro das vagas destinadas a negros.  

7.13 O candidato cujo enquadramento na condição de negro seja indeferido poderá interpor recurso no 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
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prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação da lista, 

mediante requerimento feito à FGV pelo endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

7.14 A relação dos candidatos na condição de negros será divulgada no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

8. DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

8.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, no 

formulário de solicitação de inscrição, os recursos especiais necessários para cada fase do Concurso 

e, ainda, enviar, por meio de aplicação específica do link de inscrição, até o dia 06 de agosto de 

2024, laudo médico (imagem do documento original, da cópia autenticada em cartório ou da cópia 

simples) ou parecer específico que justifique o atendimento especial solicitado.  

8.1.1 Para fins de concessão de tempo adicional, serão aceitos laudo médico ou parecer emitido 

por profissional de saúde (imagem do documento original, da cópia autenticada em 

cartório ou da cópia simples). Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos 

casos supervenientes. A solicitação de condições especiais será atendida segundo critérios 

de viabilidade e de razoabilidade.  

8.1.2 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo 

tamanho não exceda 5 MB. O candidato deverá observar as demais orientações contidas no 

link de inscrição para efetuar o envio da documentação. 

8.1.3 Nos casos de força maior, em que seja necessário solicitar atendimento especial após a 

data de 06 de agosto de 2024, o candidato deverá enviar solicitação de atendimento 

especial via correio eletrônico, para o endereço concurso.prefeiturademacae24@fgv.br, 

juntamente com cópia digitalizada do laudo médico que justifique o pedido, especificando 

os recursos especiais necessários. 

8.1.4 A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso tal 

recomendação seja decorrente de orientação médica específica contida no laudo médico 

enviado pelo candidato. Em nome da isonomia entre os candidatos, por padrão, será 

concedida 1 (uma) hora a mais para os candidatos nessa situação.  

8.1.5 O fornecimento do laudo médico ou do parecer emitido por profissional de saúde (original, 

cópia autenticada ou cópia simples) é de responsabilidade exclusiva do candidato. O 

Município de Macaé e a FGV não se responsabilizarão por laudos médicos ou pareceres que 

não tenham sido recebidos, por fatores de ordem técnica dos computadores, os quais 

impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem falhas de comunicação ou 

congestionamento das linhas de transmissão de dados. 

8.2 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá solicitar 

atendimento especial para tal fim. Ela deverá levar um acompanhante maior de 18 anos, que ficará 

em sala reservada com a criança e será o responsável pela sua guarda. 

8.2.1 A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
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local de realização das provas. 

8.2.2 Fica assegurado à mãe o direito de amamentar seus filhos de até 6 (seis) meses de nascido 

durante a realização das provas, mediante prévia solicitação à instituição organizadora. 

8.2.3 A prova da idade da criança será feita mediante declaração no ato de inscrição para o 

concurso e apresentação da respectiva certidão de nascimento durante sua realização. 

8.2.4 A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das provas até o horário 

estabelecido para fechamento dos portões e ficará com a criança em sala reservada para 

essa finalidade, próxima ao local de aplicação das provas. O acompanhante deverá se 

submeter às regras aplicadas aos candidatos, inclusive quanto ao disposto nos subitens 

10.15.4, 10.15.5, 10.17 e 10.18. 

8.2.5 A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por 

até 30 (trinta) minutos, por filho. 

8.2.6 O tempo despendido para a amamentação do filho deve ser compensado durante a 

realização da prova, em igual período, até o limite máximo de 1 (uma) hora. 

8.2.7 Para garantir a aplicação dos termos e condições deste Edital, a candidata, durante o 

período de amamentação, será acompanhada por uma fiscal, sem a presença do 

responsável pela guarda da criança.  

8.2.8 A Fundação Getulio Vargas e o Município de Macaé não disponibilizarão, em nenhuma 

hipótese, acompanhante para a guarda de criança. 

8.3 Será divulgada no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24 a relação de candidatos que tiverem 

deferidos ou indeferidos os pedidos de atendimento especial para a realização das provas. 

8.3.1 O candidato cujo pedido de atendimento especial for indeferido poderá interpor recurso no 

prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do 

resultado da análise dos pedidos, mediante requerimento dirigido à FGV pelo endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

8.4 Portadores de doenças infectocontagiosas que não tiverem comunicado o fato à FGV, por inexistir a 

doença na data-limite referida, deverão fazê-lo via correio eletrônico 

concurso.prefeiturademacae24@fgv.br tão logo a condição seja diagnosticada. Os candidatos nessa 

situação, quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal no portão de entrada, 

munidos de laudo médico, tendo direito a atendimento especial. 

8.5 Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as 

provas, aqueles que, por razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros 

instrumentos metálicos deverão comunicar a situação à FGV, previamente, nos moldes do item 8.1 

deste Edital. Esses candidatos deverão, ainda, comparecer ao local de provas munidos dos exames 

e laudos que comprovem o uso de tais equipamentos. 

8.6 A pessoa travesti ou transexual que desejar atendimento pelo nome social, nos termos do Decreto 

nº 8.727/2016, poderá solicitá-lo pelo e-mail concurso.prefeiturademacae24@fgv.br até as 16h o 

dia 06 de agosto de 2024, de acordo com o horário oficial de Brasília. 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24
https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24
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9. DAS PROVAS 

9.1  A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os cargos, será realizada na 

data provável de 13 de outubro de 2024, das 8h às 12h, para os cargos de nível superior, e das 14 

às 18h, para os cargos de níveis fundamental e médio, segundo o horário oficial de Brasília/DF. 

9.2 Os locais para a realização da Prova Objetiva serão divulgados no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24, a partir do dia 07 de outubro de 

2024. 

9.3 É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das 

provas e o comparecimento no horário determinado. 

9.4 O candidato não poderá alegar desconhecimento dos horários ou dos locais de realização das 

provas como justificativa de sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 

motivo, será considerado como desistência do candidato e resultará em sua eliminação deste 

concurso público. 

9.5 DA PROVA OBJETIVA  

9.5.1 As Provas Objetivas serão compostas pelas quantidades, distribuições de questões e 

disciplinas apresentadas nos quadros abaixo, numeradas, sequencialmente, com 5 (cinco) 

alternativas e apenas 1 (uma) resposta correta: 

 

a) Para o cargo de NÍVEL FUNDAMENTAL Auxiliar de Serviços Escolares: 

DISCIPLINAS QUESTÕES PESO PONT. MÁX 

MÓDULO I – CONHECIMENTOS BÁSICOS 

Língua Portuguesa 10 3 30 

Matemática 10 3 30 

Noções de Informática  10 1 10 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Legislação Educacional 6 1 6 

Legislação Municipal 4 1 4 

 Regras e procedimentos no Ambiente 
Escolar 

10 2 20 

TOTAL 50 - 100 

 

b)  Para os cargos de NÍVEL MÉDIO Professor A, Professor A – AEE (Atendimento 

Educacional Especializado), e Professor A – Tradutor e Intérprete de Libras: 

DISCIPLINAS QUESTÕES PESO PONT. MÁX 

MÓDULO I – CONHECIMENTOS BÁSICOS 

Língua Portuguesa 10 1 10 

Raciocínio Lógico-matemático 6 1 6 

Legislação Municipal 4 1 4 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Conhecimentos Específicos 40 2 80 

TOTAL 60 – 100 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
Selma Mendonça
Realce

Selma Mendonça
Realce

Selma Mendonça
Realce
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c)  Para os cargos de NÍVEL SUPERIOR Professor C, Professor Orientador Educacional, 

Professor Orientador Pedagógico e Professor Supervisor de Ensino. 

DISCIPLINAS QUESTÕES PESO PONT. MÁX 

MÓDULO I – CONHECIMENTOS BÁSICOS 

Língua Portuguesa 10 1 10 

Raciocínio Lógico-matemático 10 1 10 

Legislação Municipal 10 1 10 

Conhecimentos Pedagógicos 10 1 10 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Conhecimentos Específicos 30 2 60 

TOTAL 70 – 100 

 

d) Para os cargos de NÍVEL SUPERIOR Assistente Social, Psicólogo e Fonoaudiólogo: 

DISCIPLINAS QUESTÕES PESO PONT. MÁX 

MÓDULO I – CONHECIMENTOS BÁSICOS 

Língua Portuguesa 10 1 10 

Raciocínio Lógico-matemático 10 1 10 

Legislação Aplicada à Educação 10 1 10 

Legislação Municipal 10 1 10 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Conhecimentos Específicos 30 2 60 

TOTAL 70 – 100 

 

e) Para os cargos de NÍVEL SUPERIOR Analista de Auditoria Pública e Gestão 

Governamental, Analista de Auditoria Pública e Gestão Governamental – Engenheiro 

Civil, Contador, Auditor Fiscal Tributário, Auditor Municipal de Controle Interno e Auditor 

Municipal de Controle Interno – Contador: 

DISCIPLINAS QUESTÕES PESO PONT. MÁX 

MÓDULO I – CONHECIMENTOS BÁSICOS 

Língua Portuguesa 10 1 10 

Raciocínio Lógico-matemático 10 1 10 

Auditoria, Controle e Avaliação 10 1 10 

Legislação Municipal 10 1 10 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Conhecimentos Específicos 30 2 60 

TOTAL 70 – 100 

 

f) Para os cargos de NÍVEL SUPERIOR Médico Perito, Médicos do Trabalho, Engenheiros 

de Segurança do Trabalho: 

DISCIPLINAS QUESTÕES PESO PONT. MÁX 

MÓDULO I – CONHECIMENTOS BÁSICOS 

Língua Portuguesa 10 1 10 

Raciocínio Lógico-matemático 10 1 10 

Selma Mendonça
Realce
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Legislação Municipal 10 1 10 

Legislação do SUS 10 1 10 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Conhecimentos Específicos 30 2 60 

TOTAL 70 – 100 

 

9.5.2 Será atribuída nota 0 (zero) à questão que apresentar mais de 1 (uma) ou nenhuma 

resposta assinalada, ou à questão que apresentar emenda ou rasura. 

9.5.3 O candidato deverá assinalar a resposta da questão objetiva, usando caneta esferográfica 

de tinta azul ou preta, no cartão de respostas, que será o único documento válido para a 

correção das provas. 

9.5.4 Os prejuízos advindos do preenchimento indevido do cartão de respostas serão de inteira 

responsabilidade do candidato. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem 

em desacordo com este Edital ou com as instruções do cartão de respostas, como 

marcação rasurada, emendada ou com o campo de marcação não preenchido 

integralmente. Em hipótese alguma, haverá substituição do cartão de respostas por erro do 

candidato. 

9.5.5 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, 

danificar o seu cartão de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da 

impossibilidade de realização da leitura ótica. 

9.5.6 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, 

seu número de inscrição, sua data de nascimento e o número de seu documento de 

identidade. 

9.5.7 Todos os candidatos, ao terminarem as provas, deverão, obrigatoriamente, entregar ao 

fiscal de aplicação o cartão de respostas que será utilizado para a correção de suas provas. 

O candidato que descumprir a regra de entrega desse documento será eliminado do 

Concurso. 

9.5.8 A FGV divulgará a imagem do cartão de respostas dos candidatos que realizarem a Prova 

Objetiva, no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24, após a data de divulgação 

do resultado preliminar da Prova. A imagem ficará disponível por até 15 (quinze) dias 

corridos a contar da data de publicação do resultado final do Concurso Público. 

9.5.9 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de 

disponibilização da imagem do cartão de respostas. 

9.5.10 Será considerado aprovado na Prova Objetiva, o candidato que, cumulativamente, obtiver o 

número mínimo de acertos em cada um dos módulos da prova, nas seguintes quantidades: 

   

  

 9.5.10.1 Para o cargo de Auxiliar de Serviços Escolares: 

NÍVEL 
FUNDAMENTAL 

Módulos Mínimo de acertos para aprovação 

I - Conhecimentos Básicos 12 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...


 PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÉ 
 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS EFETIVOS 
DO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA 
DO MUNICÍPIO DE MACAÉ 
 

 

 

 PREFEITURA DE MACAÉ| CONCURSO PÚBLICO 2024  18 

 

 

 

II - Conhecimentos Específicos 8 

TOTAL 20 

  

 9.5.10.2 Para os cargos de Professor A, Professor A – AEE (Atendimento Educacional 

Especializado), e Professor A – Tradutor e Intérprete de Libras: 

NÍVEL MÉDIO 

Módulos Mínimo de acertos para aprovação 

I - Conhecimentos Básicos 8 

II - Conhecimentos Específicos 16 

TOTAL 24 

 

 9.5.10.3 Para os demais cargos:  

NÍVEL SUPERIOR 

Módulos Mínimo de acertos para aprovação 

I - Conhecimentos Básicos 16 

II - Conhecimentos Específicos 12 

TOTAL 28 

 

9.5.11 O candidato que não atender aos requisitos do subitem 9.5.10 será eliminado do Concurso. 

9.5.12 Os candidatos não eliminados serão ordenados de acordo com os valores decrescentes das 

notas finais na Prova Objetiva. 

10. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

10.1 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência 

mínima de 1 (uma) hora e 30 (trinta) minutos do horário fixado para o fechamento do portão, 

observando o horário oficial de Brasília/DF, munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta 

em material transparente, do documento de identidade original, do comprovante de inscrição ou 

do comprovante de pagamento da taxa de inscrição. 

10.1.1 Os portões de acesso aos locais de provas de todas as unidades de aplicação serão fechados 

30 (trinta) minutos antes do início das provas, às 7h30min para as provas de nível superior, e às 

13h30min, para os cargos de níveis fundamental e médio, de acordo com o horário oficial de 

Brasília/DF, sendo terminantemente proibida a entrada de candidato após o fechamento dos 

portões. 

10.1.2 A partir do fechamento dos portões, é vedada a entrada de pessoas ou objetos (materiais, 

documentos) no local de prova, bem como é vedado aos candidatos qualquer contato com o 

ambiente externo. 

10.2 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, 

pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de 

Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional 
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(ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais 

expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; 

carteira nacional de habilitação (somente o modelo com foto). Somente serão aceitos documentos 

originais e com foto. 

10.2.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos 

eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras 

funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 

danificados. 

10.2.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo 

do documento. 

10.3 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade 

original na forma definida no subitem 10.2 deste Edital não poderá fazer as provas e será 

automaticamente eliminado do Concurso Público. 

10.4 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 

de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que 

ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido, no máximo, 30 (trinta) dias antes. Na 

ocasião, será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e 

de impressão digital em formulário próprio. 

10.4.1 A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação 

suscite dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 

10.5 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, a FGV procederá, como forma 

de identificação, à coleta da impressão digital de todos os candidatos no dia de realização das 

provas. 

10.5.1 A identificação datiloscópica compreenderá a coleta da impressão digital do polegar direito 

dos candidatos, mediante a utilização de material específico para esse fim, em campo 

específico da lista de presença. 

10.5.2 Caso o candidato esteja fisicamente impedido de permitir a coleta da impressão digital do 

polegar direito, deverá ser colhida a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo 

registrado o fato na ata de aplicação da respectiva sala. 

10.6  Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em Edital ou 

em comunicado oficial. 

10.7  Não será admitido ingresso de candidato nos locais de realização das provas após o horário de    

fechamento dos portões, previsto no item 10.1.2. 

10.8 A partir do fechamento dos portões é vedado aos candidatos usar o celular, circular ou permanecer 

nos ambientes comuns da instituição, e deverá obrigatoriamente se identificar na sala e passar 

pelos procedimentos de segurança antes do início das provas. 

10.9 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no 

mínimo, 2 (duas) horas após o início da prova objetiva. 
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10.9.1 A inobservância do subitem anterior acarretará a não correção da prova e, 

consequentemente, a eliminação do candidato. 

10.9.2 O candidato que insistir em sair do recinto de realização das provas, descumprindo o 

disposto no subitem 10.9, deverá assinar o Termo de Ocorrência, lavrado pelo Coordenador 

Local, declarando sua desistência do Concurso. 

10.9.3 Os 3 (três) últimos candidatos a terminarem as provas deverão permanecer juntos no 

recinto, sendo liberados somente após os 3 (três) terem entregado o material utilizado e 

terem seus nomes registrados na Ata, além de estabelecidas suas respectivas assinaturas. 

10.9.4 A regra do subitem anterior poderá ser relativizada quando se tratar de casos excepcionais, 

nos quais haja número reduzido de candidatos acomodados em uma determinada sala de 

aplicação.  

10.10 Iniciada a prova, o candidato não poderá retirar-se da sala sem autorização e sem 

acompanhamento da fiscalização. Caso o faça, ainda que por questões de saúde, não poderá 

retornar, em hipótese alguma. 

10.11 O candidato somente poderá levar consigo o caderno de questões, ao final da prova, se sua saída 

ocorrer nos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário determinado para o término da 

aplicação. 

10.11.1 Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o seu 

cartão de respostas, e o seu caderno de questões, este último ressalvado o disposto no 

subitem 10.11. 

10.12 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 

razão do afastamento de candidato da sala de provas. 

10.12.1 Se, por qualquer razão fortuita, o Concurso sofrer atraso em seu início ou necessitar de 

interrupção, os candidatos afetados deverão permanecer no local de prova durante o 

período em que estiverem aguardando. Para fins de interpretação das regras deste Edital, o 

tempo para realização da prova será interrompido, de modo que todos os candidatos 

tenham o tempo total para a realização das provas, em garantia à isonomia do certame. 

10.13 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento implicará a 

eliminação automática do candidato. 

10.14 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos ou a 

utilização de livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos 

e/ou legislação. 

10.15 Será eliminado do Concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido 

portando aparelhos eletrônicos, tais como iPod, smartphone, telefone celular, agenda eletrônica, 

aparelho MP3, notebook, tablet, palmtop, pendrive, fones de ouvido, receptor, gravador, máquina 

de calcular, réguas de cálculo, máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc, e, ainda, lápis, lapiseira (grafite), corretor líquido e/ou borracha. O 
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candidato que estiver portando algo definido ou similar ao disposto neste subitem deverá informar 

ao fiscal da sala, que determinará o seu recolhimento em embalagem não reutilizável fornecida 

pelos fiscais, a qual deverá permanecer lacrada durante todo o período da aplicação, sob a guarda 

do candidato. 

10.15.1 O Município de Macaé e a FGV recomendam que o candidato não leve nenhum dos objetos 

citados no subitem anterior, no dia de realização das provas. 

10.15.2 A FGV não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados. 

10.15.3 O Município de Macaé e a FGV não se responsabilizarão por perdas ou extravios de objetos 

ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos 

a eles causados. 

10.15.4 Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos deverão recolher todos 

os equipamentos eletrônicos e/ou materiais não permitidos em envelope de segurança não 

reutilizável, fornecido pelo fiscal de aplicação, que deverá permanecer lacrado durante 

toda a realização das provas e somente poderá ser aberto após o candidato deixar o local 

de aplicação. 

10.15.5 A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, 

ainda que o candidato tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída 

do local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos, devendo a embalagem não 

reutilizável, fornecida para o recolhimento de tais aparelhos, somente ser rompida após a 

saída do local de provas.  

10.16 Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que, 

durante a sua realização: 

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;  

b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou 

impressos que não forem expressamente permitidos, ou que se comunicar com outro 

candidato;  

c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos e quaisquer utensílios descritos no subitem 

10.15; 

d) faltar com o devido respeito para com qualquer integrante da equipe de aplicação das provas, 

com as autoridades presentes ou com os demais candidatos;  

e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em 

qualquer outro meio que não os permitidos; 

f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;  

g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;  

h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão de respostas; 

i) descumprir as instruções contidas no caderno de questões, no cartão de respostas; 

j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÉ 
 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS EFETIVOS 
DO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA 
DO MUNICÍPIO DE MACAÉ 
 

 

 

 PREFEITURA DE MACAÉ| CONCURSO PÚBLICO 2024  22 

 

 

 

k) utilizar-se ou tentar utilizar-se de meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou 

de terceiros, em qualquer etapa do Concurso Público;  

l) não permitir a coleta de sua assinatura;  

m) for surpreendido portando anotações em qualquer meio que não os permitidos, exceto no seu 

cartão de respostas;  

n) for surpreendido portando qualquer tipo de arma fora do envelope de segurança não 

reutilizável;  

o) não permitir ser submetido ao detector de metal;  

p) não permitir a coleta de sua impressão digital na lista de presença; 

q) não se dirigir para sua sala após o fechamento dos portões;  

r) receber qualquer objeto ou tiver contato com o ambiente externo após o fechamento dos 

portões. 

10.17 Com vistas à garantia da isonomia e lisura do certame, no dia da realização das Provas Objetivas, os 

candidatos serão submetidos, durante a aplicação, ao sistema de detecção de metais quando do 

ingresso e da saída dos sanitários. 

10.17.1 Não será permitido o uso dos banheiros por candidatos que tenham terminado as provas. A 

exclusivo critério da Coordenação do local, poderá ser permitido, caso haja disponibilidade, 

o uso de outros sanitários do local que não estejam sendo usados para o atendimento a 

candidatos que ainda estejam realizando as provas. 

10.18 Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências do local de 

aplicação. 

10.19 No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer integrante da equipe de 

aplicação e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos 

critérios de avaliação e de classificação. 

10.20 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 

investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, sua prova será anulada e ele 

estará automaticamente eliminado do Concurso. 

10.21 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do candidato, 

podendo constituir tentativa de fraude. 

10.22  Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de prova, em razão de 

falha de impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, a FGV tem a prerrogativa 

para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que será 

registrado em atas de sala e de coordenação. 

11. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS (APENAS PARA OS CARGOS DE PROFESSOR) 

11.1 Apenas para os cargos de Professor A, Professor A – AEE (Atendimento Educacional Especializado), 

Professor A – Tradutor e Intérprete de Libras, Professor C, Professor Orientador Educacional, 
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Professor Orientador Pedagógico e Professor Supervisor de Ensino, a segunda etapa do Concurso 

Público será constituída por Avaliação de Títulos, de caráter apenas classificatório. 

11.2  Serão convocados para o envio dos títulos os candidatos aprovados na Prova Objetiva, na 

proporção de 3 (três) vezes o número de vagas de cada cargo, nas seguintes classificações: ampla 

concorrência, negros e pessoas com deficiência - incluídos os empatados na última posição.  

11.2.1 Na hipótese de não haver previsão de vagas imediatas reservadas para candidatos negros 

e/ou pessoas com deficiência, serão convocados para Avaliação de Títulos os candidatos inscritos 

na condição de negros ou PcD aprovados até a 3ª (terceira) posição, respeitados os empates na 

última posição.  

11.2.2 Na hipótese de não haver candidatos aprovados nas listas de negros e/ou pessoas com 

deficiência no quantitativo previsto no subitem 11.2, a diferença será transferida à ampla 

concorrência. 

11.2.3 Caso o candidato seja classificado para Avaliação de Títulos, conforme o item 11.2, dentro do 

quantitativo para ampla concorrência e para negros e/ou pessoa com deficiência, o candidato 

negro e/ou com deficiência será incluído na lista de ampla concorrência, para efeito de convocação 

para Avaliação dos Títulos, não sendo considerado na lista de reserva de vagas a que concorre. 

11.2.4 Serão considerados aprovados na Prova Objetiva os candidatos que atenderem à previsão 

contida no item 9.6.12. 

11.3  Os títulos para análise deverão ser enviados (imagem do documento original, frente e verso) em 

campo específico, em link próprio, que será disponibilizado em período informado no Edital de 

Convocação para a etapa, no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

11.4    Não haverá, em hipótese alguma, outra data para o envio de títulos, a não ser a mencionada no 

Edital de Convocação. 

11.4.1 O envio dos títulos é de responsabilidade exclusiva do candidato. A FGV não se responsabiliza 

por qualquer tipo de falha técnica que impeça a chegada da documentação à FGV. Os títulos enviados 

terão validade somente para este Concurso. 

11.4.2 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo tamanho 

não exceda 5 MB. O candidato deverá observar as demais orientações contidas no link de inscrição para 

efetuar o envio da documentação (frente e verso). 

11.4.3 Não serão aceitos documentos encaminhados por meio diverso do indicado no subitem 11.3. 

11.4.4 O fornecimento do título e a declaração da veracidade das informações prestadas são de 

responsabilidade exclusiva do candidato. Verificada falsidade em qualquer declaração e/ou nos 

documentos apresentados, poder-se-á anular a inscrição, as provas e a nomeação do candidato, a 

qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do Concurso Público. 

11.4.5 Todos os títulos deverão ser entregues de uma única vez, não se admitindo complementação, 

suplementação, inclusão e/ou substituição de documentos durante ou após os períodos estabelecidos 

neste Edital para entrega ou interposição de recursos. 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
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11.4.6 Os candidatos deverão manter em seu poder os originais dos títulos apresentados, visto que, a 

qualquer tempo, a Comissão do Concurso poderá requerer a apresentação deles. 

11.5.  Na Avaliação de Títulos será considerada e pontuada a formação acadêmica, na área do cargo, de 

acordo com os critérios estabelecidos abaixo: 

 

11.5.1 Para cargos cujo pré-requisito seja o ensino médio completo: 

 

       TÍTULO VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR MÁX 

DOS TÍTULOS 

QUANTIDA

DE 

MÁXIMA 

COMPROVANTE 

Graduação 0,5 ponto 0,5 1 Diploma de graduação em nível superior em 

qualquer área, expedido por instituição de ensino 

superior credenciada. 

 

Especialização 

 

 

 

0,5 ponto 

 

 

 

0,5 

 

 

 

1 

 

 

Diploma de pós-graduação lato sensu, com carga 

horária mínima de 360h, na área do cargo 

concorrido. Quando o diploma de Especialização 

for utilizado pelo candidato para garantir a 

escolaridade mínima exigida nos termos deste 

Edital, tal diploma não poderá ser considerado na 

avaliação de títulos. 

 

 

Mestrado 

 

 

1,0 ponto  

 

 

1,0 

 

 

1 

Diploma de Mestrado, na área do cargo 

concorrido, expedido por instituição de ensino 

superior credenciada.  

 

 

Doutorado 

 

 

2,0 pontos  

 

 

2,0 

 

 

1 

Diploma de Doutorado na área do cargo 

concorrido, expedido por instituição de ensino 

superior credenciada.  

 

 

 

 

 

11.5.2 Para cargos cujo pré-requisito seja o ensino superior completo: 
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       TÍTULO VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR MÁX 

DOS TÍTULOS 

QUANTIDA

DE 

MÁXIMA 

COMPROVANTE 

 

 

 

Especialização 

 

 

 

0,5 ponto 

 

 

 

1,0 

 

 

 

2 

Diploma de pós-graduação lato sensu, com carga 

horária mínima de 360h, na área do cargo 

concorrido. Quando o diploma de Especialização 

for utilizado pelo candidato para garantir a 

escolaridade mínima exigida nos termos deste 

Edital, tal diploma não poderá ser considerado na 

avaliação de títulos. 

 

 

Mestrado 

 

 

1,0 ponto  

 

 

1,0 

 

 

1 

Diploma de Mestrado, na área do cargo 

concorrido, expedido por instituição de ensino 

superior credenciada.  

 

 

Doutorado 

 

 

2,0 pontos  

 

 

2,0 

 

 

1 

 

Diploma de Doutorado na área do cargo 

concorrido, expedido por instituição de ensino 

superior credenciada.  

 

11.5.3 Para fins de Avaliação de Títulos, a formação acadêmica a ser pontuada não se confunde com a 

escolaridade mínima a ser exigida para ingresso no cargo pretendido, escolaridade esta informada no 

Anexo II deste Edital. 

11.5.4 Para fins de Avaliação de Títulos de formação acadêmica, conforme o item 11.5 deste Edital, o 

candidato deverá apresentar os títulos acadêmicos válidos para o cargo em que se inscreveu. 

11.5.5 Serão aceitos como documentos os títulos que forem representados por diplomas e certificados 

definitivos de conclusão de curso expedidos por Instituição reconhecida pelo MEC ou órgão estadual 

competente, em papel timbrado, ou em versão digital, e deverão conter carimbo e identificação da 

instituição e do responsável pela expedição do documento. 

11.5.6 Para comprovação de conclusão de curso de pós-graduação, em qualquer nível, previsto nas 

tabelas do item 11.5, serão aceitas as declarações ou os atestados de conclusão do curso, desde que 

acompanhados dos respectivos históricos escolares. 

11.5.7 Todos os cursos previstos para pontuação na Avaliação de Títulos deverão estar concluídos. 

11.6 O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação, etc.) deverá anexar cópia do 

documento comprobatório da alteração, sob pena de não ter pontuados títulos com nome diferente 

da inscrição e/ou identidade. 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÉ 
 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS EFETIVOS 
DO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA 
DO MUNICÍPIO DE MACAÉ 
 

 

 

 PREFEITURA DE MACAÉ| CONCURSO PÚBLICO 2024  26 

 

 

 

11.7 Não serão considerados os documentos que não atenderem aos prazos e às exigências deste Edital e/ou 

suas complementações. 

11.8 Caso o candidato não tenha qualquer título acadêmico válido para o cargo em que se inscreveu, não 

será eliminado do concurso, sendo a este computada pontuação 0 (zero) na Avaliação de Títulos para o 

cálculo da pontuação final.  

11.9 Os documentos comprobatórios de cursos realizados no exterior somente serão considerados quando 

traduzidos para a língua portuguesa por tradutor juramentado e devidamente revalidados por 

Universidades credenciadas pelo Ministério da Educação – MEC, conforme determina a legislação 

vigente. 

11.10. Para fins de Avaliação de Títulos Acadêmicos, não será considerado diploma, certidão de conclusão 

de curso ou declaração que seja requisito para ingresso no cargo pleiteado. O envio de apenas um 

certificado solicitado como requisito mínimo para o cargo pretendido não será pontuado. 

11.10.1 Quando o candidato possuir dois ou mais certificados solicitados como requisito básico, nos 

casos em que é solicitado qualquer certificado dentre eles, ambos/todos deverão ser enviados. 

Assim, um será considerado como requisito mínimo e os demais poderão ser pontuados; 

11.11 Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos apresentados, 
o candidato terá anulada a respectiva pontuação e, comprovada a culpa, o candidato será excluído 
deste Concurso Público, sem prejuízo das medidas penais cabíveis. 

11.12 Para efeito da distribuição de pontos, cada título será considerado uma única vez. 
11.13 Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina, tais como comprovantes de pagamento de 

taxa para obtenção de documentação, cópias de requerimentos, ata de apresentação e defesa de 
dissertação, ou documentos que não estejam em consonância com as disposições deste Edital, não 
serão considerados para efeito de pontuação. 

11.14 O resultado preliminar da Avaliação de Títulos será divulgado no endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

11.15 Os candidatos disporão de 2 (dois) dias úteis, a serem contados do primeiro dia útil subsequente ao da 
divulgação do resultado, para interpor recurso contra o resultado preliminar da Avaliação de Títulos, 
por meio de link disponível no endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

11.16 O resultado final da Avaliação de Títulos será publicado no endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

 

12. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO 

12.1 Para os candidatos aos cargos de Professor A, Professor A – AEE (Atendimento Educacional 

Especializado), Professor A – Tradutor e Intérprete de Libras, Professor C, Professor Orientador 

Educacional, Professor Orientador Pedagógico e Professor Supervisor de Ensino, a nota final (NF) do 

candidato será a soma da nota da prova objetiva (NPO) com a pontuação atribuída à avaliação de 

títulos (NAT): (NF = NPO + NAT). 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
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12.2  Para os demais cargos, a nota final será a nota obtida na Prova Objetiva. 

12.3 A classificação final será obtida, após os critérios de desempate, com base na listagem dos 

candidatos remanescentes no Concurso. 

12.4 Os candidatos aprovados serão ordenados em classificação, de acordo com os valores decrescentes 

das notas finais no Concurso Público, por sistema de ingresso (ampla concorrência, pessoa com 

deficiência ou negro), observados os critérios de desempate deste Edital. 

12.5 O candidato negro e/ou com deficiência concorrerá concomitantemente à vaga reservada e à vaga 

destinada à ampla concorrência, de acordo com a sua ordem de classificação no Concurso.  

12.6  O candidato negro e/ou com deficiência, se classificado na forma deste Edital, terá seu nome 

constante nas listas específicas, por cargo/atribuição, além de figurar na lista de ampla 

concorrência, caso tenha obtido pontuação/classificação necessária para tanto.  

12.7  O candidato negro e/ou com deficiência aprovado dentro do número de vagas destinado à ampla 

concorrência não será considerado para efeito de preenchimento das vagas reservadas.  

12.8   Caso, durante o concurso ou ainda antes do termo final de seu prazo de validade, haja desistência 

ou desclassificação de candidato negro e/ou com deficiência aprovado nas vagas incluídas em suas 

respectivas reservas, deverá ser convocado o candidato inscrito como negro e/ou com deficiência 

classificado imediatamente após o último convocado para tais vagas reservadas.  

12.9   As vagas reservadas para candidatos inscritos na lista de negros e/ou na lista de pessoa com 

deficiência que não forem providas por falta de candidatos serão preenchidas pelos demais 

candidatos habilitados, com estrita observância à ordem geral de classificação da lista de ampla 

concorrência. 

13. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

13.1 Em caso de empate, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 

a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do art. 27, parágrafo único, do 

Estatuto do Idoso; 

b) obtiver a maior nota no Módulo de Conhecimentos Específicos na Prova Objetiva; 

c)  obtiver a maior nota no Módulo de Conhecimentos Básicos na Prova Objetiva; 

d)  obtiver maior nota no Módulo de Língua Portuguesa na Prova Objetiva;  

e) tiver exercido efetivamente a função de jurado, de acordo com a Lei nº 11.689/2008; e 

f) persistindo o empate, terá preferência o candidato de maior idade. 

13.2 Para fins de comprovação da função a que se refere a alínea “d” do subitem 12.1, serão aceitas 

certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em 

cartório) emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e regionais federais do país, relativos à 

função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 

2008, data de entrada em vigor da Lei nº 11.689/2008.  
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13.2.1 Para fins de verificação do critério mencionado no subitem anterior, os candidatos 

deverão fazer o upload do documento comprobatório descrito no item 12.2 no link de 

inscrição, no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

14. DOS RECURSOS 

14.1 O gabarito oficial preliminar e o resultado preliminar da Prova Objetiva serão divulgados no 

endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

14.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito oficial preliminar ou contra o resultado 

preliminar da Prova Objetiva disporá de 2 (dois) dias úteis para fazê-lo, a contar do dia subsequente 

ao da divulgação do gabarito preliminar. 

14.3 Para recorrer contra o gabarito oficial preliminar da Prova Objetiva ou contra o resultado preliminar 

da Prova Objetiva, o candidato deverá usar formulários próprios, encontrados no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24, respeitando as 

respectivas instruções. 

14.3.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente 

ou intempestivo será liminarmente indeferido. 

14.3.2 O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou faltando 

informações, será automaticamente desconsiderado, não sendo sequer encaminhado à 

Banca Examinadora da FGV. 

14.3.3 Após a análise dos recursos contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva, a Banca 

Examinadora da FGV poderá manter o gabarito, alterá-lo ou anular a questão. 

14.3.4 Se, do exame de recurso, resultar a anulação de questão integrante da Prova Objetiva, a 

pontuação correspondente a ela será atribuída a todos os candidatos. 

14.3.5 Se houver alteração, por força dos recursos, do gabarito oficial preliminar de questão 

integrante de Prova Objetiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, 

independentemente de terem recorrido. 

14.3.6 Após a análise dos recursos contra o resultado preliminar da Prova Objetiva, a Banca 

Examinadora da FGV poderá manter ou alterar o resultado divulgado. 

14.3.7 Todos os recursos serão analisados, e as respostas serão divulgadas no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

14.3.8 Não serão aceitos recursos via fax, correio eletrônico ou pelos Correios, assim como fora do 

prazo. 

14.3.9  O candidato que se identificar no momento da interposição não terá o recurso conhecido. 

14.3.10 De igual forma, não será conhecido o recurso interposto pelo candidato que tratar de 

assuntos diversos aos especificados quando do resultado da etapa. 

14.4 Em nenhuma hipótese, será aceito pedido de revisão de recurso ou recurso de gabarito oficial 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
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definitivo, bem como contra o resultado final das provas. 

14.5 Será liminarmente indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a Banca. 

15. DO RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO  

15.1 O resultado final será homologado pela Prefeitura Municipal de Macaé, mediante publicação no 

Diário Oficial do Município, e divulgado no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

15.2 Somente serão considerados aprovados no concurso os candidatos habilitados e classificados nas 

Provas Objetivas e na Avaliação de Títulos (apenas para os cargos de Professor A, Professor A – AEE 

(Atendimento Educacional Especializado), Professor A – Tradutor e Intérprete de Libras, Professor 

C, Professor Orientador Educacional, Professor Orientador Pedagógico e Professor Supervisor de 

Ensino), bem como nas eventuais etapas subsequentes, na forma estabelecida neste Edital. Tais 

candidatos estarão aptos a serem nomeados, observada a ordem de classificação final e o prazo de 

validade do concurso.  

15.3  Os candidatos aprovados dentro do número de vagas previsto na tabela do item 3.1 serão 

nomeados para preenchimento das vagas existentes de acordo com a ordem de classificação.  

15.4  O candidato, além de atender aos requisitos exigidos no item 3.2 e no Anexo II deste Edital, deverá 

apresentar, necessariamente, no ato da posse, todos os documentos e certidões exigidos pela 

Prefeitura Municipal de Macaé.  

15.5 Os candidatos aprovados além do número de vagas indicado no quadro do item 3.1 comporão o 

cadastro de reserva, e poderão, conforme critérios de conveniência e oportunidade da Prefeitura 

Municipal de Macaé, ser nomeados no decorrer do prazo de validade do Concurso. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 

comunicados oficiais referentes a este Concurso Público, divulgados integralmente no endereço 

eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

16.2 O candidato poderá obter informações referentes ao Concurso Público por meio do telefone  

0800-2834628 ou do e-mail concurso.prefeiturademacae24@fgv.br. 

16.3 O candidato que desejar informações ou relatar à FGV fatos ocorridos durante a realização do 

Concurso deverá fazê-lo usando os meios dispostos no subitem 16.2. 

16.4 O prazo de validade do Concurso será de 2 (dois) anos prorrogável por igual período, contados a 

partir da data de homologação do resultado final.  

16.5 O candidato deverá manter atualizados o seu endereço, e-mail e contatos telefônicos com a FGV, 

enquanto estiver participando do Concurso, até a data de divulgação do resultado final, por meio 

do e-mail concurso.prefeiturademacae24@fgv.br. 

16.5.1 Após a homologação do resultado final, as mudanças de endereço, telefone e e-mail dos 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
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candidatos classificados deverão ser comunicadas diretamente à Prefeitura Municipal de 

Macaé, conforme aprovação. Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos 

advindos da não atualização de dados pessoais. 

16.6 As despesas decorrentes da participação no Concurso Público, inclusive deslocamento, 

hospedagem e alimentação, correm por conta dos candidatos. 

16.7 Os casos omissos serão resolvidos pela FGV em conjunto com a Comissão do Concurso da 

Prefeitura Municipal de Macaé. 

16.8 Será aceito pedido de reclassificação (final de lista) na hipótese de o candidato manifestar 

desinteresse na vaga, quando convocado. 

16.9 A FGV poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail ou 

pelos Correios, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a manutenção ou a atualização 

de seu correio eletrônico e a informação de seu endereço completo e correto na solicitação de 

inscrição. 

16.10 A inscrição e participação no certame implicarão o tratamento de seus dados pessoais de nome, 

número de inscrição, número e origem do documento de identidade, digital, data de nascimento, 

número de CPF, local, endereço, data, sala e horário das provas, telefone, e-mail, cargo/vaga a que 

concorre e/ou outra informação pertinente e necessária (como a indicação de ser destro ou 

canhoto, a solicitação de atendimento especial para pessoa com deficiência e solicitações e 

comprovações para preenchimento de vagas reservadas ou, ainda, concessão de benefícios de 

isenção de inscrição).  

16.10.1 A finalidade do tratamento dos dados pessoais listados acima está correlacionada à 

organização, ao planejamento e à execução deste Concurso Público.  

16.10.2 As principais bases legais para o tratamento dos dados pessoais do candidato serão, sem 

prejuízo de outras que eventualmente se façam necessárias e estejam amparadas na Lei 

Federal nº 13.709/2018:  

 (a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória (em relação ao art. 37, incisos II e VIII, da 

Constituição Federal de 1988, os quais preveem que a investidura em cargos públicos, 

inclusive estaduais, dependem de aprovação em concurso público; 

 (b) execução de contrato entre o Município de Macaé e a Fundação Getulio Vargas para os 

fins de condução do certame; e  

 (c) a garantia da lisura e prevenção à fraude nos concursos públicos. 

16.11  Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de Edital 

de Retificação. 

 

Macaé, 4 de julho de 2024. 

 

WELBERTH PORTO DE REZENDE  

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAÉ 
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ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

O conteúdo programático contempla legislação, jurisprudência e doutrina pertinentes aos temas. As 
alterações legislativas ocorridas após a publicação do edital poderão ser exigidas nas provas. 

NÍVEL FUNDAMENTAL (Auxiliar de Serviços Escolares) 
MÓDULO I – CONHECIMENTOS BÁSICOS 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Interpretação e Compreensão de texto. Organização estrutural dos textos. 2. Marcas de textualidade: coesão e 

coerência. 3. Modos de organização discursiva: descrição, narração, exposição e argumentação; características 

básicas de cada modo. 4. Tipos textuais: informativo, publicitário, normativo e didático; características básicas 

de cada tipo. 5. Tipologia da frase portuguesa: declarativa, exclamativa, interrogativa e enfática. 6. Estrutura 

da frase portuguesa: operações de deslocamento, substituição, modificação e correção. Problemas estruturais 

das frases. Norma culta. Pontuação e sinais gráficos. Organização sintática das frases: ordem direta e inversa. 

7. Tipos de discurso. 8. Registros de linguagem. 9. Estrutura e formação de palavras. Formas de abreviação. 10. 

Classes de palavras; os aspectos morfológicos, sintáticos, semânticos e textuais de substantivos, adjetivos, 

artigos, numerais, pronomes, verbos, advérbios, conjunções e interjeições; os modalizadores. 11. Semântica: 

sentido próprio e figurado; antônimos, sinônimos, parônimos e hiperônimos. Polissemia e ambiguidade. 12. 

Ortografia e acentuação gráfica. A crase.  

 

MATEMÁTICA 

Números inteiros e decimais. Operações de adição, subtração, multiplicação e divisão. Conceito de fração. 

Conjuntos e suas operações. Álgebra básica. Medidas de comprimento, massa, área, volume e tempo. 

Geometria básica: polígonos, ângulos perímetro e área. Princípios simples de contagem. Problemas de 

raciocínio envolvendo situações do cotidiano. 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

Conhecimentos sobre o editor de texto Microsoft Word (MS Office 2013/2016/2019 BR). 

 

MÓDULO II -AUXILIAR DE SERVIÇOS ESCOLARES - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 8.069 de 13/07/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Direitos da Criança e do Adolescente – do Art. 1º ao 6º; do 13 ao 18; e do 53 ao 73). Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 e suas alterações. Lei nº 13.146, de 06/07/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência). Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. 

 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
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Lei Orgânica Municipal (Consolidada até a Emenda 76/2020); Lei Complementar nº 011/1998 e suas 

atualizações (Institui o Regime Jurídicos dos Servidores Públicos Municipais). 

 

REGRAS E PROCEDIMENTOS NO AMBIENTE ESCOLAR 

Regimento escolar; Inspeção e cuidados com o comportamento dos alunos no ambiente escolar; Cuidados 

com a segurança do aluno nas dependências da escola; Noções de primeiros socorros; Noções de atendimento 

ao público; Noções de cuidados e higiene pessoal e no trabalho; Relações humanas no trabalho; Noções de 

comunicação; Ética e cidadania no trabalho; Noções básicas de segurança no trabalho. 

 

NÍVEL MÉDIO (Professor A, Professor A – AEE (Atendimento Educacional 

Especializado), e Professor A – Tradutor e Intérprete de Libras) 
 

MÓDULO I – CONHECIMENTOS BÁSICOS 

LÍNGUA PORTUGUESA:  

Leitura, compreensão e interpretação de textos. Estruturação do texto e dos parágrafos. Articulação do texto: 

pronomes e expressões referenciais, nexos, operadores sequenciais. Significação contextual de palavras e 

expressões. Equivalência e transformação de estruturas. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. 

Emprego de tempos e modos verbais. Pontuação. Estrutura e formação de palavras. Funções das classes de 

palavras. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Concordância 

nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; dedução de novas 

informações das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas 

relações. Compreensão e análise da lógica de uma situação, utilizando as funções intelectuais: raciocínio 

verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, 

discriminação de elementos. Operações com conjuntos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, 

geométricos e matriciais. 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

Lei Orgânica Municipal (Consolidada até a Emenda 76/2020); Lei Complementar nº 011/1998 e suas 

atualizações (Institui o Regime Jurídicos dos Servidores Públicos Municipais). 

 

MÓDULO II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

PROFESSOR A 

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS 

Fundamentos da Educação: 1. Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas. 2. Relações 

socioeconômicas e político-culturais da educação. 3. Educação em direitos humanos, democracia e cidadania. 

4. A função social da escola; inclusão educacional e respeito à diversidade. 5. Diretrizes Curriculares Nacionais 
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para a Educação Básica. 6. Didática e organização do ensino. 7. Saberes, processos metodológicos e avaliação 

da aprendizagem. 8. Novas tecnologias da informação e comunicação, e suas contribuições com a prática 

pedagógica. 9. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade social do ensino. 

Processos de Ensinar e Aprender: 1. Pedagogia da Infância: as diferentes dimensões humanas e os direitos da 

criança. 2. Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais. 3. A formação do pensamento lógico da criança. 

4. O ambiente alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem. 5. A alfabetização nos diferentes momentos 

históricos. 6. A função social da alfabetização. 7. As etapas do processo de alfabetização. 8. A importância da 

consciência fonológica na alfabetização. 9. A tecnologia a favor da alfabetização. 10. A perspectiva infantil na 

fase da alfabetização. 11. A função social da escola pública contemporânea. 12. Desenvolvimento da 

motricidade, linguagem e cognição da criança. 13. O lúdico, os jogos, a interação, a brincadeira e o 

desenvolvimento infantil. 14. As intenções educativas do município de Belo Horizonte e o desenvolvimento de 

habilidades. 15. Educação e sustentabilidade. 

INFORMÁTICA BÁSICA PARA DESENVOLVIMENTO DAS PRÁTICAS EDUCATIVAS 

1. Utilização de diferentes linguagens midiáticas para desenvolvimento das práticas educativas. 2. Apropriação 

tecnológica. 3. Compreensão dos usos das tecnologias e da cultura digital no cotidiano escolar. 4. Promoção de 

práticas pedagógicas, reflexivas, colaborativas e dialógicas utilizando recursos tecnológicos. 5. Papel e uso das 

Tecnologias da Informação e Comunicação. 6. Letramento digital. 7. Uso da tecnologia para ensinar, aprender 

e pesquisar. 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL 

1. Constituição Federal de 1988 - Capítulo III, Seção I - da Educação. 2. Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB) e suas alterações. 3. Lei nº 13.005/2014 - Plano Nacional de Educação (PNE). 

4. Resolução CNE/CP nº 02/2017, institui a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 5. Lei Federal nº 

8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 7. Lei nº 13.146/2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 8. Leis Federais nº 10.639/03 e 11.645/2008 – História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Lei nº 4.106/2015 (Dispõe sobre a Instituição do Plano Municipal de 

Educação - PME); Plano Municipal de Educação (PME). 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS AVANÇADOS 

Linguagem, Códigos e suas Tecnologias 

1. Conhecimentos essenciais para o processo de letramento e alfabetização na Língua Portuguesa. 2. Produção 

de gêneros orais. 3. Cultura escrita. 4. Leitura: concepção, competência leitora, estratégias e práticas. 5. 

Apropriação do sistema de escrita alfabético/ortográfico. 6. Produção de textos: concepção, tipos e 

estratégias. 7. Variedade linguística: preconceito linguístico, norma culta e norma-padrão. 8. Língua e 

linguagem: conhecimentos pragmáticos, conhecimentos discursivos, conhecimentos textuais, conhecimentos 

gramaticais e conhecimentos notacionais. 9. Capacidades, procedimentos e comportamentos de produção, 

leitura de textos orais e escritos. 10. Modalidades didáticas para o ensino de produção de textos: reconto, 

reescrita com escriba, produção coletiva com escriba, escrita de texto que se sabe de memória, reescrita de 

texto, reescrita com modificações, produção de partes dos textos que não se conhece, texto de autoria. 11. 

Análise linguística: características dos textos e gêneros, coesão, coerência, segmentação, aspectos semânticos 

e lexicais, aspectos gráficos, variação linguística, morfologia, sintaxe, fonologia, ortografia. 
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Matemática e suas Tecnologias 

1 - Concepção e competências específicas da Matemática nos anos iniciais do ensino fundamental; 2. 

Alfabetização e letramento matemático; 3. Estratégias no Ensino de Matemática: resolução de problemas, 

tarefas investigativas, tecnologias digitais. 4. Etnomatemática, modelagem e história da Matemática. 5. 

Apropriação do conceito de número e do sistema de numeração decimal, pensamento numérico, funções dos 

números naturais: quantificar, ordenar, comparar, medir e codificar, operações aritméticas, procedimentos de 

cálculo, proporcionalidade, ordem e representação. 6. Geometria. Noções espaciais: localização, 

movimentação e representação, figuras geométricas: identificação, classificação, diferenciação e planificação. 

7. Grandezas e Medidas. Unidades de medida: massa, comprimento, capacidade, tempo, perímetro e área, 

medidas padronizadas e não padronizadas, sistema monetário e estimativas. 8. Probabilidade e Estatística: 

ideias de acaso em situações do cotidiano. Dados: coleta, leitura, seleção, interpretação, representação, 

comparação em tabelas e gráficos; comunicação de dados de pesquisa: produzir textos e solucionar problemas 

a partir de dados coletados e produzidos. 9. Álgebra: desenvolvimento do pensamento algébrico; padrões de 

regularidades numéricos ou figurais, regras de formação de sequência numérica ou figural: ampliação, 

construção, identificação e descrição; proporcionalidade. 10. Eixos Articuladores: jogos e brincadeiras. 

Ciências da Natureza e suas Tecnologias 

1. O ensino de ciências naturais nos anos iniciais: concepções, capacidades/habilidades; estratégias e práticas. 

2. Matéria e energia: características e propriedades dos materiais; transformações reversíveis e não 

reversíveis; misturas; produção do som, efeito da luz e materiais; saúde auditiva e visual; ciclo hidrológico; 

consumo consciente e reciclagem. 3. Vida e evolução: corpo humano; respeito à diversidade; seres vivos no 

ambiente; plantas; características e desenvolvimento dos animais; cadeias alimentares simples; 

microrganismo; nutrição do organismo; hábitos alimentares; integração entre os sistemas digestivos, 

respiratórios e circulatórios. 4. Terra e universo: escola de tempo; movimento do sol no céu; o sol como fonte 

de luz e calor; características da terra; uso do solo; pontos cardeais; calendário; constelações e mapas celestes; 

movimento de rotação da terra; fases da lua; instrumentos óticos. 5. Pensamento investigativo e letramento. 

6. Saber científico e saber popular. 

Ciências Humanas e suas Tecnologias 

1. Representação cartográfica por meio dos mapas. 2. Primeiras noções espaciais, os primeiros conceitos, o 

alfabeto cartográfico e os processos de raciocínio. 3. Os espaços livres e áreas verdes do lugar de vivência da 

criança. 4. Noções de diversidade cultural e os processos de formação do povo brasileiro. 5. Primeiras noções 

de ciclo hidrológico e a importância da água no cotidiano. 6. Estudos sobre o trabalho no campo e na cidade, 

com enfoque nas relações de interdependência e integração, por meio da circulação de mercadorias e 

matérias-primas. 7. A história dos brinquedos: brinquedos de outros povos e de outros tempos. 8. A história 

dos jogos e brincadeiras: nossas brincadeiras e de outras culturas e épocas. 9. História das relações das 

sociedades com as águas e os rios. 10. O modo de vida urbano no presente e no passado. 11. O ensino de 

ciências humanas nos anos iniciais: concepções, eixos, capacidades/habilidades, estratégias e práticas. 

 

PROFESSOR A – AEE (ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO) 

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS 
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Fundamentos da Educação: 1. Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas. 2. Relações 

socioeconômicas e político-culturais da educação. 3. Educação em direitos humanos, democracia e cidadania. 

4. A função social da escola; inclusão educacional e respeito à diversidade. 5. Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Básica. 6. Didática e organização do ensino. 7. Saberes, processos metodológicos e avaliação 

da aprendizagem. 8. Novas tecnologias da informação e comunicação, e suas contribuições com a prática 

pedagógica. 9. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade social do ensino. 

Processos de Ensinar e Aprender: 1. Pedagogia da Infância: as diferentes dimensões humanas e os direitos da 

criança. 2. Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais. 3. A formação do pensamento lógico da criança. 

4. O ambiente alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem. 5. A alfabetização nos diferentes momentos 

históricos. 6. A função social da alfabetização. 7. As etapas do processo de alfabetização. 8. A importância da 

consciência fonológica na alfabetização. 9. A tecnologia a favor da alfabetização. 10. A perspectiva infantil na 

fase da alfabetização. 11. A função social da escola pública contemporânea. 12. Desenvolvimento da 

motricidade, linguagem e cognição da criança. 13. O lúdico, os jogos, a interação, a brincadeira e o 

desenvolvimento infantil. 14. As intenções educativas do município de Belo Horizonte e o desenvolvimento de 

habilidades. 15. Educação e sustentabilidade. 

INFORMÁTICA BÁSICA PARA DESENVOLVIMENTO DAS PRÁTICAS EDUCATIVAS 

1. Utilização de diferentes linguagens midiáticas para desenvolvimento das práticas educativas. 2. Apropriação 

tecnológica. 3. Compreensão dos usos das tecnologias e da cultura digital no cotidiano escolar. 4. Promoção de 

práticas pedagógicas, reflexivas, colaborativas e dialógicas utilizando recursos tecnológicos. 5. Papel e uso das 

Tecnologias da Informação e Comunicação. 6. Letramento digital. 7. Uso da tecnologia para ensinar, aprender 

e pesquisar. 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL 

1. Constituição Federal de 1988 - Capítulo III, Seção I - da Educação. 2. Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB) e suas alterações. 3. Lei nº 13.005/2014 - Plano Nacional de Educação (PNE). 

4. Resolução CNE/CP nº 02/2017, institui a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 5. Lei Federal nº 

8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 7. Lei nº 13.146/2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 8. Leis Federais nº 10.639/03 e 11.645/2008 – História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Lei nº 4.106/2015 (Dispõe sobre a Instituição do Plano Municipal de 

Educação - PME); Plano Municipal de Educação (PME). 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS AVANÇADOS 

Educação Especial no Brasil. Processo Inclusivo. Tipos de Necessidades Educacionais Especiais (NEE). Avaliação em 

Educação Especial. A formação de Professores. Deficiências, suas características e estratégias de intervenção. A inclusão 

da pessoa com deficiência. O papel da família. A pessoa com deficiência na sociedade. Conhecimento e habilidades no 

uso de linguagens e equipamentos específicos para cada uma das necessidades especiais (ex: LIBRAS, máquina Braile, 

dosvox, entre outros). Gestão democrática e participação da comunidade. 

 

PROFESSOR A – TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS: 

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS 
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Fundamentos da Educação: 1. Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas. 2. Relações 

socioeconômicas e político-culturais da educação. 3. Educação em direitos humanos, democracia e cidadania. 

4. A função social da escola; inclusão educacional e respeito à diversidade. 5. Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Básica. 6. Didática e organização do ensino. 7. Saberes, processos metodológicos e avaliação 

da aprendizagem. 8. Novas tecnologias da informação e comunicação, e suas contribuições com a prática 

pedagógica. 9. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade social do ensino. 

Processos de Ensinar e Aprender: 1. Pedagogia da Infância: as diferentes dimensões humanas e os direitos da 

criança. 2. Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais. 3. A formação do pensamento lógico da criança. 

4. O ambiente alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem. 5. A alfabetização nos diferentes momentos 

históricos. 6. A função social da alfabetização. 7. As etapas do processo de alfabetização. 8. A importância da 

consciência fonológica na alfabetização. 9. A tecnologia a favor da alfabetização. 10. A perspectiva infantil na 

fase da alfabetização. 11. A função social da escola pública contemporânea. 12. Desenvolvimento da 

motricidade, linguagem e cognição da criança. 13. O lúdico, os jogos, a interação, a brincadeira e o 

desenvolvimento infantil. 14. As intenções educativas do município de Belo Horizonte e o desenvolvimento de 

habilidades. 15. Educação e sustentabilidade. 

INFORMÁTICA BÁSICA PARA DESENVOLVIMENTO DAS PRÁTICAS EDUCATIVAS 

1. Utilização de diferentes linguagens midiáticas para desenvolvimento das práticas educativas. 2. Apropriação 

tecnológica. 3. Compreensão dos usos das tecnologias e da cultura digital no cotidiano escolar. 4. Promoção de 

práticas pedagógicas, reflexivas, colaborativas e dialógicas utilizando recursos tecnológicos. 5. Papel e uso das 

Tecnologias da Informação e Comunicação. 6. Letramento digital. 7. Uso da tecnologia para ensinar, aprender 

e pesquisar. 

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL 

1. Constituição Federal de 1988 - Capítulo III, Seção I - da Educação. 2. Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB) e suas alterações. 3. Lei nº 13.005/2014 - Plano Nacional de Educação (PNE). 

4. Resolução CNE/CP nº 02/2017, institui a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 5. Lei Federal nº 

8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 7. Lei nº 13.146/2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 8. Leis Federais nº 10.639/03 e 11.645/2008 – História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Lei nº 4.106/2015 (Dispõe sobre a Instituição do Plano Municipal de 

Educação - PME); Plano Municipal de Educação (PME). 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS AVANÇADOS 

Legislação específica na área de surdez: Lei nº 10.436/02 - Oficialização da Libras; Decreto nº 5.626/05- 

Regulamentação da Libras. História geral da educação de surdos. Política Nacional da Educação da Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva - 01/2008. Aspectos clínicos da surdez: conceitos; classificação; 

desempenho e consequências. Aspecto socioantropológico da surdez: modelos educacionais na educação de 

surdos: modelos clínicos, antropológico. Identidades surdas: identificações e locais das identidades (família, 

escola, associação etc.). Cultura, identidade e comunidades surdas. Língua brasileira de sinais: Línguas 

Naturais. Conceitos: língua, linguagem, fala e sinal. Gramática da Libras: Fonética - Fonologia, Morfologia, 

Sintaxe. (Parâmetros, Pronomes Pessoais, Tipos de Frases, Verbos. Advérbios de Modo Incorporados ao Verbo, 
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Classificadores). O tradutor/intérprete de libras: História do Profissional Tradutor/Intérprete de Libras. Tipos 

de Interpretação. Atribuições do Intérprete Educacional. Código de Ética - FENEIS. 

 

 

NÍVEL SUPERIOR (Professor C, Professor Orientador Educacional, Professor 

Orientador Pedagógico, Professor Supervisor de Ensino) 
MÓDULO I – CONHECIMENTOS BÁSICOS 

LÍNGUA PORTUGUESA:  

Leitura, compreensão e interpretação de textos. Estruturação do texto e dos parágrafos. Articulação do texto: 

pronomes e expressões referenciais, nexos, operadores sequenciais. Significação contextual de palavras e 

expressões. Equivalência e transformação de estruturas. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. 

Emprego de tempos e modos verbais. Pontuação. Estrutura e formação de palavras. Funções das classes de 

palavras. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Concordância 

nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; dedução de novas 

informações das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas 

relações. Compreensão e análise da lógica de uma situação, utilizando as funções intelectuais: raciocínio 

verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, 

discriminação de elementos. Operações com conjuntos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, 

geométricos e matriciais. 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

Lei Orgânica Municipal (Consolidada até a Emenda 76/2020); Lei Complementar nº 011/1998 e suas 

atualizações (Institui o Regime Jurídicos dos Servidores Públicos Municipais). Lei nº 4.106/2015 (Dispõe sobre a 

Instituição do Plano Municipal de Educação - PME); Plano Municipal de Educação (PME). 

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS 

Fundamentos da Educação: Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas. A função social da escola. 

O projeto político-pedagógico da escola. A sala de aula e a prática pedagógica: currículo escolar, planejamento 

e avaliação, interação professor/aluno, recursos didáticos. Interdisciplinaridade e Transversalidade: ética, 

saúde, meio ambiente, orientação sexual, pluralidade cultural, cultura étnico-racial, trabalho e consumo. A Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96. As Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino 

Fundamental. Os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental. Desafios da Educação Brasileira: 

analfabetismo, evasão, repetência, qualidade de ensino. Formação e valorização do professor. Educação 

inclusiva/Educação Especial. Gestão Democrática da Educação. Evolução histórica da Educação Brasileira. 

Legislação Aplicada à Educação: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas alterações. Dos 

princípios fundamentais; -Dos direitos fundamentais.  Cap. III. Seção I (da Educação). Lei nº 9.394/96: as 

políticas públicas e a reforma das estratégias educacionais da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
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Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Lei nº 10.639/03 (História e Cultura Afro Brasileira e 

Africana). Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos - 2007. 

 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

PROFESSOR C – ARTES 

1. Conhecer a história da Arte Educação e suas determinantes socioculturais. 2. Tendências Pedagógicas da 

Arte na Educação. 3. Relação ensino / escola / legislação. 4. A teoria versus prática em Arte na escola. 5. 

Metodologias e concepções do ensino de Arte. 6. Tendências Pedagógicas da Arte na Educação. 7. 

Metodologias do ensino de Arte. 8. Contribuições da história da arte nas diferentes linguagens para o ensino 

da arte. 9. História da arte universal 10. História da arte do Brasil. 11. Refletir sobre a prática da Arte/Educação 

buscando a transformação do pensar/fazer pedagógico na sua área de atuação. 12. Reconhecer os códigos 

estéticos e artísticos de diferentes culturas. 13 Identificar as linguagens artísticas por meio de suas gramáticas. 

14. Artes visuais. 15. Teatro. 16. Dança. 17. Música. 18. Diálogo da arte brasileira com a arte internacional - 

Museus, teatros, espaços expositivos. 19. Pluralidade cultural: códigos estéticos e artísticos de diferentes 

culturas. 20. Interculturalidade: a questão da diversidade cultural no ensino de arte. 21. Contribuições da Arte 

na formação do ser humano. 22. Os PCNs no ensino de Artes. 23. Objetivos gerais no ensino de arte nas 

diversas linguagens: conteúdos; produção; apreciação; dimensões sociais. 24. Avaliação em Arte. 

 

PROFESSOR C – CIÊNCIAS 

1. Atmosfera: 1.1. Composição; propriedades e respectivas aplicações. 1.2 Camadas da Atmosfera. 1.3. Pressão 

Atmosférica (variações da pressão atmosférica, medida da pressão atmosférica, formação de vento, as massas 

do ar). 1.4. Previsão do Tempo. 1.5. Ar e Saúde. 1.6. Preservação do ar. 2. Água: 2.1. Composição, 2.2. 

Propriedades; 2.3. Estados Físicos e as Mudanças de fase da Água. 2.4. O Ciclo e Formação da Água na 

Natureza. 2.6. Água e Saúde. 2.7. Saneamento Básico. 3. Solo: 3.1. Como se Formam os Solos (as Rochas); 3.2. 

Composição; 3.3. Tipos; 3.4. Função; 3.5. O Solo e a nossa Saúde. 4. Vírus: 4.1. Estrutura; 4.2. Reprodução; 4.3. 

Importância do Estudo. 5. Moneras, Protistas e Fungos: 5.1. Representantes; 5.2. Ecologia; 5.3. Características 

da Célula; 5.4. Caracteres morfofisiológicos; 5.5. Importância do estudo dos benefícios e malefícios para os 

seres humanos. 6. Evolução dos Seres Vivos: 6.1. Fóssil e sua importância; 6.2. Seres vivos e adaptação; 6.3. 

Seleção natural/Mutação; 6.4. categorias de Classificação; 6.5. Nomenclatura científica básica de classificação 

dos seres vivos. 7. Animais: 7.1. Ordenação evolutiva da filogenia dos principais grupos do reino animal com 

seus respectivos representantes. 7.2. Estudo dos Políferos e Celenterados (ecologia, principais caracteres 

morfofisiológicos, reprodução e importância do estudo); 7.3. Estudo dos Platelmintos, Nematelmitos e 

Anelídeos (ecologia, principais caracteres diferenciais morfofisiológicos, reprodução e importância do estudo). 

7.4. Estudo dos Moluscos (classificação dos principais representantes, ecologia, caracteres básicos 

morfofisiológicos, reprodução e importância do estudo). 7.5. Estudo dos Vertebrados Superiores (peixes, 

anfíbios, répteis, aves e mamíferos): classificação, ecologia, caracteres básicos morfofisiológicos, reprodução e 

importância do estudo. 8. Vegetais: 8.1. Os grandes grupos de vegetais (ordenação evolutiva com seus 

respectivos representantes e características da célula vegetal); 8.2. Algas Pluricelulares (características, 
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ecologia, classificação e importância); 8.3. Briófitas e Pteridófitas (caracteres morfofisiológicos básicos 

diferenciais, ecologia, reprodução e utilidade); 8.4. Gimnospermas: representantes, reprodução e importância; 

8.5. Angiosperma: classificação e representantes, caracteres estruturais, fisiológicos e importância (raiz, caule, 

folha, flor, fruto e semente). 9. Corpo Humano: 9.1. Célula (características da célula animal, partes com seus 

respectivos componentes e função); 9.2. Tecido: conceito, tipos (classificação) e função; 9.3. Sistemas 

Digestivo, Respiratório, Circulatório, Nervoso e Reprodutor: composição (órgão) e principais considerações 

funcionais destes sistemas; 9.4. Educação Sexual; 9.5. Drogas (fumo, álcool e estimulantes) e seus efeitos. 10. 

Matéria: 10.1. Conceito; 10.2. Tipos; 10.3. Propriedade (gerais e específicas) 10.4. Energia (modalidade, 

transformações e unidade de mediada); 10.5. Diferenças entre fenômenos químicos e físicos; 10.6. 

Substâncias: simples, compostas/uso das substâncias na indústria; 10.7. Funções Químicas: ácidos, bases, sais 

e óxidos (diferenças e aplicabilidades); 10.8. Características diferenciais das misturas e das combinações; 

10.8.1. misturas e seus processos de fracionamento; 10.8.2. combinações ou reações químicas – tipos e 

fatores que a influenciam; 10.9. Movimento: conceito, tipos e seus fatores; 10.11. Massa, força e aceleração. 

 

PROFESSOR C – EDUCAÇÃO FÍSICA 

Histórico, Características e Importância Social. Ordenamentos legais da educação física escolar: LDB, DCN´s e 

PCN´s. A Constituição Federal: da Educação, da Cultura e do Desporto. Tendências Pedagógicas da Educação 

Física na escola: desenvolvimentista, construtivista, crítico-emancipatória, concepção de aulas abetas, aptidão 

física e crítico-superadora. A Educação Física como instrumento de comunicação, expressão, lazer e cultura: a 

Educação Física e a pluralidade cultural. Materiais e equipamentos indispensáveis nas aulas de Educação 

Física. Conteúdo da educação física- Jogos: Concepção de Jogo; Jogos Cooperativos, Recreativos e 

Competitivos; Jogo Simbólico; Jogo de Construção; Jogo de Regras; Pequenos Jogos; Grandes Jogos; Jogos e 

Brincadeiras da Cultura Popular; Lutas: Lutas de distância, lutas de corpo a corpo; fundamentos das lutas; 

Danças: danças populares brasileiras; danças populares urbanas; danças eruditas clássicas, modernas, 

contemporâneas e jazz; danças e coreografias associadas a manifestações musicais; Esportes: individuais- 

atletismo, natação. coletivos: futebol de campo, futsal, basquete, vôlei, handebol. Esportes com bastões e 

raquetes. Esportes sobre rodas. Técnicas e táticas. Regras e penalidades. Organização de eventos esportivos; 

Dimensão Social do esporte. Ginásticas: de manutenção da saúde, aeróbica e musculação; de preparação e 

aperfeiçoamento para a dança; de preparação e aperfeiçoamento para os esportes, jogos e lutas; ginástica 

olímpica e rítmica desportiva. Elementos organizativos do ensino da Educação Física: objetivos, conteúdos, 

metodologia e avaliação escolar. Plano de ensino e plano de aula. Educação Física e educação especial. 

Princípios norteadores para o ensino da Educação Física: inclusão, diversidade, corporeidade, ludicidade, 

reflexão crítica do esporte, problematização de valores estéticos. 

 

PROFESSOR C – GEOGRAFIA 

1. A evolução do pensamento geográfico e os novos paradigmas de ciência; 2. As fontes e a evolução da 

concepção da natureza do homem e da economia na geografia: Os impactos da economia mundial sobre o 

meio ambiente e suas relações com a sociedade; 3. Abordagem dos conceitos da geografia de paisagem, 

espaço, sociedade, região, território; 4. Geopolítica da globalização: organismos internacionais, comércio 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÉ 
 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS EFETIVOS 
DO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA 
DO MUNICÍPIO DE MACAÉ 
 

 

 

 PREFEITURA DE MACAÉ| CONCURSO PÚBLICO 2024  40 

 

 

 

internacional e desigualdades; 5. Metodologia do ensino e aprendizagem da geografia: os novos recursos 

didáticos; 6. As diferentes propostas curriculares e o livro didático na geografia; 7. Ensino e pesquisa em 

geografia; 8. Alfabetização e linguagem cartográfica; 9. A cartografia nos diversos níveis de ensino; 10. 

Orientação, localização e representação da terra; 11. A divisão política, administrativa e o planejamento do 

território brasileiro; 12. A divisão do espaço brasileiro segundo o IBGE; 13. As regiões geoeconômicas 

brasileiras; 14. Principais características econômicas e sociais das mesorregiões e microrregiões de 

Pernambuco; a diversidade sociocultural de PE; 15. Conceitos demográficos fundamentais; 16. Crescimento 

populacional; 17. Teorias demográficas e desenvolvimento socioeconômico; 18. Distribuição geográfica da 

população; 19. Estrutura da população; 20. Migrações populacionais; 21. O processo de industrialização e a 

urbanização brasileira e as consequências ambientais; 22. Relação cidade e campo; 23. A geografia agrária e as 

transformações territoriais no campo brasileiro; 24. Agricultura e meio ambiente; 25. Brasil, território e nação: 

A produção do espaço geográfico brasileiro, o Brasil e a nova ordem mundial e o Brasil no contexto regional; 

26. Organizações e blocos econômicos; 27. Conflitos, problemas e propostas do mundo atual; 28. Quadro 

natural (relevo vegetação, clima, solos e hidrografia) numa perspectiva global, nacional e regional; clima e 

aquecimento global; 29. Conservação, preservação e degradação ambiental no Brasil; 30. Políticas públicas e 

gestão ambiental no Brasil. 31. Representações e práticas sociais em educação ambiental; 32. Espaço e 

turismo no ensino da geografia. 

 

PROFESSOR C – HISTÓRIA 

1. Fundamentos teóricos do Pensamento Histórico; Didática e prática dos procedimentos de produção do 

conhecimento histórico; 3. Linguagem e ensino de História; 4. Transversalidade, novas formas de abordagem e 

renovação do ensino de História; 5. O ofício do historiador e a construção da História; 6. Natureza, Cultura e 

História; 7. Passagens da Antiguidade para o Feudalismo; 8. Mundo Medieval; 9. Expansão Europeia do século 

XV; 10. Formação do Mundo Contemporâneo; 12. Brasil - Sistema Colonial; 13 Brasil - Império; 14. Brasil - 

República; 15. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana; 16. Parâmetros Curriculares Nacionais de História; 17. Aspectos da 

História da África e dos povos afro-americanos e ameríndios; 18. História da América. 

 

PROFESSOR C – LÍNGUA INGLESA 

Gramática: 1. Fonética e fonologia. 2. Ortografia. 3. Morfologia. 4. Sintaxe. 5. Vocabulário. 6. Compreensão e 

produção de gêneros textuais diversos. Prática Pedagógica do Ensino da Língua Inglesa: 1. Abordagem 

comunicativa. 2. Abordagem lexical. 3. Abordagem reflexiva. 4. Interculturalidade e interdisciplinaridade no 

ensino de inglês. 5. Competências para ensinar e aprender língua inglesa. 6. Avaliação do processo ensino-

aprendizagem e de seus atores. 7. Interação em sala de aula e valorização do conhecimento prévio e de 

mundo do aluno. 8. Conceito de letramento: aplicações ao ensino-aprendizagem de língua estrangeira/Inglês, 

entre as quais: leitura como letramento, comunicação oral como letramento, prática escrita como letramento. 

 

PROFESSOR C – LÍNGUA PORTUGUESA 
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1. Concepções de língua-linguagem como discurso e processo de interação: conceitos básicos de dialogismo, 

polifonia, discurso, enunciado, enunciação, texto, gêneros discursivos; 2. Oralidade: concepção, gêneros orais, 

oralidade e ensino de língua, particularidades do texto oral; 3. Leitura: concepção, gêneros, papel do leitor, 

diferentes objetivos da leitura, formação do leitor crítico, intertextualidade, inferências, literatura e ensino, 

análise da natureza estética do texto literário; 4. Escrita: produção de texto na escola, papel do interlocutor, 

contexto de produção, gêneros da escrita, fatores linguísticos e discursivos da escrita, o trabalho da análise e 

revisão de reescrita de textos; 5. Análise Linguística: o texto (oral e escrito) como unidade privilegiada na 

análise-reflexão da língua(gem), os efeitos do sentido provocados pelos elementos linguísticos, a norma 

padrão e as outras variedades linguísticas; 6. Linguagem oral e linguagem escrita: relações entre fala e escrita: 

perspectiva não dicotômica. Relações de independência, de dependência e de interdependência; O ensino de 

leitura e compreensão de textos: estratégias de leitura. 

 

PROFESSOR C – MATEMÁTICA 

1. Aritmética e Conjuntos: Os conjuntos numéricos (naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais); operações 

básicas, propriedades, divisibilidade, contagem e princípio multiplicativo. Proporcionalidade. 2. Álgebra: 

Equações de 1º e 2º graus; funções elementares, suas representações gráficas e aplicações: lineares, 

quadráticas, exponenciais, logarítmicas e trigonométricas; progressões aritméticas e geométricas; polinômios; 

números complexos; matrizes, sistemas lineares e aplicações na informática; fundamentos de matemática 

financeira. 3. Espaço E Forma: Geometria plana, plantas e mapas; geometria espacial; geometria métrica; 

geometria analítica. 4. Tratamento De Dados: Fundamentos de estatística; análise combinatória e 

probabilidade; análise e interpretação de informações expressas em gráficos e tabelas. 5. Matemática, 

Sociedade E Currículo: Currículos de Matemática e recentes movimentos de Reforma. Os objetivos da 

Matemática na Educação Básica. Seleção e organização dos conteúdos para o Ensino Fundamental e Médio. 

Tendências em Educação Matemática (resolução de problemas, modelagem, etnomatemática, história da 

matemática e mídias tecnológicas). 

 

PROFESSOR ORIENTADOR EDUCACIONAL 

Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas; relações socioeconômicas e político-culturais da 

educação; educação em Direitos Humanos, democracia e cidadania; a função social da escola; inclusão 

educacional e respeito à diversidade. Didática e organização do ensino. Saberes, processos metodológicos e 

avaliação da aprendizagem. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade social do 

ensino. Gestão escolar democrática e participativa. O Currículo na perspectiva da inclusão, da diversidade e do 

direito à aprendizagem. Projeto de ensino-aprendizagem e projeto político pedagógico. Educação integral no 

Brasil: históricos e perspectivas. O Currículo na perspectiva da inclusão, da diversidade e do direito à 

aprendizagem. Projeto de ensino-aprendizagem e projeto político pedagógico. Análise e interpretação de 

informações expressas em gráficos e tabelas. 

 

PROFESSOR ORIENTADOR PEDAGÓGICO 
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1. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9394/96: 1.1. Princípios, Fins e Organização da 

Educação Nacional; 1.2. Níveis e Modalidades de Educação e Ensino. 2. O Ensino Fundamental a partir da Lei 

nº 9394/96; 2.1. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. 3. O Ensino Médio a partir da 

Lei nº 9.394/96; 3.1. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 4. Diretrizes para Educação de 

Jovens e Adultos. 5. Diretrizes para Educação Especial. 6. História da Educação (Brasil). 7. Gestão democrática 

na escola: 7.1. A construção do projeto político-pedagógico. 8. Os Referenciais Nacionais para a Formação de 

Professores: 8.1. Papel do professor no coletivo escolar; 8.2. As novas competências requeridas para o ensino. 

9. Organização curricular; 9.1. Fundamentos do currículo centrado em disciplinas/conteúdos e do currículo 

centrado em áreas; 9.2. A organização do currículo por áreas de conhecimento; 9.3. Currículo orientado para a 

construção de competências. 10. O ensino-aprendizagem no contexto do currículo por competências: 10.1. O 

processo ensino-aprendizagem: atores e componentes; 10.2. Aprendizagem e desenvolvimento; 10.3. A 

metodologia dos projetos didáticos; 10.4. Avaliação diagnóstica e formativa; 10.5. A análise de erros numa 

perspectiva de orientação/reorientação do ensino. 11. A especificidade do pedagogo – saberes pedagógicos e 

atividade docente. 

 

PROFESSOR SUPERVISOR DE ENSINO 

Fundamentos da educação. Pensadores da Educação. Principais teorias modernas da Educação. 

Desenvolvimento da Educação. Processo do Trabalho Pedagógico Coletivo. Processo Construtivista de 

Escolarização. Competências e Saberes para a Educação e para o Ensinar. Saberes voltados para o 

desenvolvimento das dimensões cognitivas, afetivas, sociais e culturais. Escola inclusiva como espaço de 

acolhimento, de aprendizagem e de socialização. A construção coletiva da proposta pedagógica da escola: 

expressão das demandas sociais, das características multiculturais e das expectativas dos alunos e dos pais. 

Formação continuada de professores. O papel do professor na integração escola-família. A relação 

professor/aluno: construção de valores éticos e desenvolvimento de atitudes cooperativas, solidárias e 

responsáveis. Diferenças individuais: fatores determinantes e capacidade mentais. Desenvolvimento da 

Inteligência. Estágios do desenvolvimento da aprendizagem. O processo de socialização. Princípios e 

fundamentos dos referenciais curriculares. Função social da escola e compromisso social do educador. 

Currículo e projeto político-pedagógico: o espaço físico, a linguagem, o conhecimento e o lúdico na Pedagogia. 

Planejamento e avaliação. Visão interdisciplinar e transversal do conhecimento. Novas tecnologias da 

informação e comunicação e sua contribuição com a prática pedagógica. Base curricular comum para a rede 

pública de ensino do Estado do Rio de Janeiro. Ética no trabalho docente. 

 

NÍVEL SUPERIOR (Assistente Social, Psicólogo e Fonoaudiólogo) 

MÓDULO I – CONHECIMENTOS BÁSICOS 

LÍNGUA PORTUGUESA:  

Leitura, compreensão e interpretação de textos. Estruturação do texto e dos parágrafos. Articulação do texto: 

pronomes e expressões referenciais, nexos, operadores sequenciais. Significação contextual de palavras e 

expressões. Equivalência e transformação de estruturas. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. 

Emprego de tempos e modos verbais. Pontuação. Estrutura e formação de palavras. Funções das classes de 
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palavras. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Concordância 

nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; dedução de novas 

informações das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas 

relações. Compreensão e análise da lógica de uma situação, utilizando as funções intelectuais: raciocínio 

verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, 

discriminação de elementos. Operações com conjuntos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, 

geométricos e matriciais. 

LEGISLAÇÃO APLICADA À EDUCAÇÃO 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas alterações. Dos princípios fundamentais; -Dos 

direitos fundamentais.  Cap. III. Seção I (da Educação). Lei nº 9.394/96: as políticas públicas e a reforma das 

estratégias educacionais da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 8.069/90 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente). Lei nº 10.639/03 (História e Cultura Afro Brasileira e Africana). Plano Nacional de 

Educação em Direitos Humanos – 2007.   

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

Lei Orgânica Municipal (Consolidada até a Emenda 76/2020); Lei Complementar nº 011/1998 e suas 

atualizações (Institui o Regime Jurídicos dos Servidores Públicos Municipais). Lei nº 4.106/2015 (Dispõe sobre a 

Instituição do Plano Municipal de Educação - PME); Plano Municipal de Educação (PME). 

 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

ASSISTENTE SOCIAL 

Serviço Social, Saúde Mental e Sociedade. Saúde do Trabalhador: redução de danos. A Política de Educação e 

suas repercussões nas relações de trabalho e na execução das atividades profissionais dos trabalhadores da 

Educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Lei Estadual sobre Assédio Moral. Estatuto da Criança e do 

Adolescente. A questão social nas relações de gênero. Etnia e Diversidade. O Serviço Social na 

Contemporaneidade. Abordagens sobre seguridade: o campo da democratização do capitalismo e o campo 

anticapitalista. Debate sobre sociedade civil: a visão liberal e a visão crítica segundo Marx e Gramsci. Crítica ao 

conceito de Exclusão Social. Relações sociais entre capital x trabalho. Instrumentalidade do Serviço Social: 

interdisciplinaridade; trabalho em rede. O projeto ético-político do Serviço Social. Ética Profissional.  

 

FONOAUDIÓLOGO 

Audição: anatomofisiologia, desenvolvimento, avaliação e diagnóstico audiológico, indicação, seleção e 

adaptação de aparelhos de amplificação sonora individual, processamento auditivo, audiologia educacional; 

Línguagem oral e escrita: anatomofisiologia, aquisição e desenvolvimento, avaliação, diagnóstico e tratamento 

dos distúrbios da aquisição e desenvolvimento e dos distúrbios neurológicos adquiridos da linguagem; Sistema 

miofuncional orofacial e cervical, Fala, Fluência e Voz: anatomofisiologia, desenvolvimento, avaliação, 

diagnóstico e tratamento de seus distúrbios; Promoção da saúde fonoaudiológica e prevenção dos distúrbios 
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da comunicação humana; Fonoaudiologia e a Instituição Escolar. Os conceitos de saúde do trabalhador: a 

caracterização das perdas auditivas relacionadas ao trabalho; anamnese audiológica ocupacional; a legislação 

na área de saúde do trabalhador; a atuação do fonoaudiólogo em saúde do trabalhador; Programa de 

Prevenção de Perdas Auditivas; orientações aos trabalhadores com perda auditiva; exames complementares 

na avaliação da função auditiva. Ética Profissional. 

 

PSICÓLOGO 

1. Política de Saúde Mental: reforma psiquiátrica no Brasil. 2. Nova lógica assistencial em saúde mental: 

superação do modelo asilar. 3. Processo de trabalho nos serviços substitutivos ao hospital psiquiátrico. 4. 

Reabilitação psicossocial. 5. Clínica da subjetividade, compreensão do sofrimento psíquico, 

interdisciplinaridade. 6. Garantia dos direitos de cidadania aos portadores de sofrimento psíquico. 7. Urgência 

e emergência em saúde mental: atenção à crise e aos serviços psicossociais. 8. Inserção dos Centros de 

Atenção Psicossocial - CAPS no contexto político de redemocratização do país e nas lutas pela revisão dos 

marcos conceituais das formas de atenção e de financiamento das ações de saúde mental. 8. Bases legais de 

sustentação para o credenciamento e financiamento dos CAPS pelo SUS. 9. Características e estratégias de 

atuação dos CAPS, residências terapêuticas, projeto terapêutico singular, acolhimento, clínica ampliada e 

matriciamento. 10. Visitas domiciliares e outras formas de busca do paciente. 11. Os modelos de atenção. 12. 

Desafios para o fortalecimento da psicologia no SUS: a produção referente à formação e à inserção 

profissional. 13. NASF e ESF. 14. Rede de serviços de proteção e atenção. 15. O papel do psicólogo na 

articulação entre Saúde e Assistência Social. 16. Fundamentos da psicopatologia geral. 17. Teorias e técnicas 

psicoterápicas. 18. Teorias da personalidade. 19. Assistência integral às pessoas em situação de risco: violência 

contra a criança, adolescente, mulher, idoso e família. 20. Desenvolvimento humano e suas fases. 21. 

Envelhecimento e subjetividade. 22. Teoria das neuroses, psicoses, perversões e seus desdobramentos. 

23.Teorias psicológicas e técnicas psicoterapêuticas. 24. Clínica das neuroses e das psicoses. 25. 

Psicodiagnóstico. 26. Fundamentos das intervenções grupais. 27. Grupo operativo: conceito, fenômenos do 

grupo, singularidades das relações grupais, enquadramento, metodologia, intervenções e manejo. 28. 

Psicodinâmica do trabalho. 29. Psicologia na saúde do trabalhador. 30. Álcool, tabagismo, crack, outras drogas 

e redução de danos. 31. Projeto terapêutico singular, apoio matricial, clínica ampliada. 32. Elaboração de 

parecer e laudo psicológico. 33. Elaboração e registro de documentos psicológicos. 

 

NÍVEL SUPERIOR (Analista de Auditoria Pública e Gestão Governamental, Analista de 

Auditoria Pública e Gestão Governamental – Engenheiro Civil, Contador, Auditor 

Fiscal Tributário, Auditor Municipal de Controle Interno, Auditor Municipal de 

Controle Interno – Contador) 
 

MÓDULO I – CONHECIMENTOS BÁSICOS 

LÍNGUA PORTUGUESA:  
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Leitura, compreensão e interpretação de textos. Estruturação do texto e dos parágrafos. Articulação do texto: 

pronomes e expressões referenciais, nexos, operadores sequenciais. Significação contextual de palavras e 

expressões. Equivalência e transformação de estruturas. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. 

Emprego de tempos e modos verbais. Pontuação. Estrutura e formação de palavras. Funções das classes de 

palavras. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Concordância 

nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; dedução de novas 

informações das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas 

relações. Compreensão e análise da lógica de uma situação, utilizando as funções intelectuais: raciocínio 

verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, 

discriminação de elementos. Operações com conjuntos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, 

geométricos e matriciais. 

AUDITORIA, CONTROLE E AVALIAÇÃO 

Auditoria, Controle e Avaliação: 1 Auditoria e Controle. 2 Auditoria no Setor Público: tipos e modalidades. 

Sistemas de Controle na Administração Pública Brasileira (artigos 70 a 74 da Constituição Federal). 3 O papel 

do Congresso Nacional no Sistema de Controle. 4 Controle e avaliação da execução orçamentária. 5 Auditoria 

operacional e avaliação de programas. 6 Avaliação de Políticas Públicas. Políticas Públicas. As diferentes 

conceituações de políticas públicas. Teorias e modelos de análise contemporâneos de políticas públicas: redes 

de políticas públicas e coalizões de defesa.7 O ciclo de políticas públicas: formação da agenda governamental, 

processos decisórios e problemas da implementação. 8 Governança em Políticas Públicas; Avaliação de 

políticas públicas. Principais referenciais de avaliação e governança de políticas públicas. 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

Lei Orgânica Municipal (Consolidada até a Emenda 76/2020); Lei Complementar nº 011/1998 e suas 

atualizações (Institui o Regime Jurídicos dos Servidores Públicos Municipais). 

 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

ANALISTA DE AUDITORIA PÚBLICA E GESTÃO GOVERNAMENTAL 

Auditoria Governamental: 1 Conceito, evolução. 1.1 Auditoria interna e externa: papéis. 1.2 Auditoria 

governamental segundo a INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions). 2 Normas 

internacionais para o exercício profissional da auditoria. 2.1 Normas da INTOSAI: princípios fundamentais de 

auditoria e código de ética do setor público (ISSAIs 100, 130). 3 Auditorias de conformidade, financeira e 

operacional. 3.1 Conceitos, características e finalidades. 3.2 Outros instrumentos de fiscalização: 

levantamento, monitoramento, acompanhamento e inspeção. 3.3 Planejamento de auditoria. 3.3.1 Modelo de 

risco de auditoria. 3.3.2 Termos da auditoria e estratégia global de auditoria. 3.3.3 Técnicas para obtenção do 

entendimento do objeto e de seu ambiente. 3.3.4 Materialidade. 3.3.5 Escopo do trabalho. 3.3.6 Avaliação dos 

riscos gerais do trabalho, dos riscos inerentes e de controle. 3.3.7 Respostas do auditor aos riscos gerais do 

trabalho. 3.3.8 Respostas do auditor aos riscos de distorção relevante ou residuais (natureza, época e 

extensão). 3.3.9 Matriz de Planejamento. 3.3.10 Métodos de amostragem aplicáveis às auditorias: por 
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atributos e por unidade monetária. 3.4 Técnicas e procedimentos: inspeção documental, inspeção física, 

reexecução, recálculo, observação direta, entrevista indagação, circularização, conciliação, procedimentos de 

revisão analítica, cruzamento eletrônico de dados. 3.5 Suficiência e adequação das evidências. 3.6 Matriz de 

Achados e Matriz de Responsabilização. 3.7 Tipos de opinião de auditoria em trabalhos de asseguração 

razoável. 3.8 Documentação da auditoria. 

Gestão Governamental: Processos participativos de gestão pública: conselhos de gestão, orçamento 

participativo, parceria entre governo e sociedade. Planejamento nas organizações públicas: O ciclo do 

planejamento; A melhoria contínua (PDCA). Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Lei 

Orçamentária Anual (LOA). Referencial Estratégico das Organizações: Análise de ambiente interno e externo e 

suas ferramentas: análise SWOT, análise de cenários, matriz GUT. Negócio, missão, visão de futuro, valores. 

Indicadores de desempenho: Tipos de indicadores; Variáveis componentes dos indicadores. Governo 

eletrônico: Transparência da administração pública; Controle social e cidadania; Accountability. Gestão de 

Pessoas por Competências. Mudanças institucionais e da administração gerencial: Conselhos, Organizações 

Sociais, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), agência reguladora, agência executiva, 

consórcios públicos. Gestão por resultados na produção de serviços públicos. Governabilidade e governança: 

Intermediação de interesses (clientelismo, corporativismo e neocorporativismo); Princípios de governança 

pública. 

Gestão e Fiscalização de Contratos: 1. Legislação aplicável à contratação de bens e serviços. 1.1. Lei nº 

14.133/2021. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1. Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. 

Papel do fiscalizador do contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. Acompanhamento da execução 

contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6. Definição e aplicação de penalidades e sanções 

administrativas. 

 Legislação Específica: Lei 14.133/2021, Lei Municipal 4.960/2022, Decreto Municipal 026/2023, Decreto 

Municipal 018/2024. 

 

 

ANALISTA DE AUDITORIA E PÚBLICA E GESTÃO GOVERNAMENTAL – ENGENHEIRO CIVIL 

Planejamento, Controle e Normatizações: Projeto, planejamento e controle de obras. Estudo de viabilidade: 

técnica, físico-financeira e econômica. Normas técnicas de materiais, serviços e obras. Análise e interpretação 

de documentação técnica. Instrumento Convocatório, contratos administrativos, alterações contratuais, 

cadernos de encargos, projetos, diário de obras. Análise e Compatibilização de Projetos de edificações 

(arquitetônicos, complementares e especiais (fundações, estruturas, instalações, elevadores, ventilação, 

exaustão, climatização, prevenção contra incêndio)). OBRAS DE EDIFICAÇÕES: Construção. Organização do 

canteiro de obras. Projeto, especificação e controle da construção. Materiais de construção e tecnologia das 

construções (especificações e controle): madeira, materiais cerâmicos e vidros, metais e produtos siderúrgicos, 

materiais betuminosos, asfaltos e alcatrões, aglomerantes e cimento, agregados, aditivos, tecnologia do 

concreto e controle tecnológico, ensaios; processos construtivos, preparo do terreno, instalação do canteiro 

de obras, locação da obra, execução de escavações e fundações, formas, concretagem, estruturas de concreto 

armado e protendido, estruturas metálicas (edificações, torres, galpões e coberturas), alvenaria, esquadrias, 

revestimentos, pavimentações, coberturas, impermeabilizações, instalações (elétrica, água fria, quente, 

drenagem, esgoto, gás e combate a incêndio), pintura e limpeza da obra. Fundações e obras de terra: 
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propriedades e classificação dos solos, movimentos de água no solo, distribuição de pressões no solo, 

empuxos de terra, estabilidade de taludes, exploração do subsolo, sondagem, barragens de terra, fundações 

superficiais e profundas (viabilidade e dimensionamento). Estruturas e Pontes: análise de estabilidade, 

estruturas metálicas, estruturas de madeira, concreto armado e protendido. Teoria das estruturas de 

concreto, de madeira e metálicas. Resistência dos materiais. Deformações e análise de tensões; flexão simples; 

flexão composta; torção; cisalhamento e flambagem; esforços em uma seção (esforço normal, esforço 

cortante, torção e momento fletor); diagrama de esforços solicitantes; estruturas isostáticas e hiperestáticas. 

Engenharia de Avaliações (NBR 14653): Noções, conceitos, metodologia, graus de fundamentação e 

aplicações. Noções sobre gestão na produção de edificações, incluindo gestão de projeto, gestão de materiais, 

execução, uso e manutenção. NR-18 - Condições de Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da 

Construção. 

Gestão e Fiscalização de Contratos: 1. Legislação aplicável à contratação de bens e serviços. 1.1. Lei nº 

14.133/2021. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1. Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. 

Papel do fiscalizador do contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. Acompanhamento da execução 

contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6. Definição e aplicação de penalidades e sanções 

administrativas. 

Legislação Específica: Lei 14.133/2021, Lei Municipal 4.960/2022, Decreto Municipal 026/2023, Decreto 

Municipal 018/2024. 

 

 

AUDITOR FISCAL TRIBUTÁRIO 

Auditoria Financeira: 1 Normas Brasileiras de Contabilidade de Auditoria – NBC TA e NBC PA. 2 Amostragem 

em Auditoria. NBC TA 530, aprovada pela Resolução CFC nº 1.222/2009. 3 Testes de observância. 4 Testes 

substantivos. 5 Testes para subavaliação e testes para superavaliação. 6 Evidências de auditoria. 7 

Procedimentos de auditoria. 8 Identificação de fraudes na escrita contábil. 9 Demonstrações contábeis sujeitas 

a auditoria. 10 Auditoria no ativo circulante. 10.1 Recomposição contábil do fluxo de caixa da empresa. 11 

Identificação de saldo credor na conta caixa por falta de emissão de documentos fiscais. 12 Suprimento das 

disponibilidades sem que haja comprovação quanto à efetiva entrega dos recursos financeiros: aumento do 

capital social, adiantamentos de clientes, empréstimos de sócios ou de terceiros, operações, prestações ou 

recebimentos sem origem, alienação de investimentos e bens do ativo imobilizado. 13 Aquisições de 

mercadorias, bens, serviços e outros ativos não contabilizados e sem comprovação da origem do numerário. 

14 Baixa fictícia de títulos não recebidos. 15 Cotejamento de recebíveis com os registros contábeis de receitas. 

16 Auditoria no ativo não circulante. 16.1 Superavaliação na formação dos custos de estoque. 17 Auditoria no 

ativo realizável a longo prazo. 17.1 Identificação de origens de recursos fictícias. 18 Auditoria em 

investimentos. 19 Auditoria no ativo imobilizado. 19.1 Ativos ocultos. 20 Alienação fictícia de bens. 21 

Auditoria no ativo intangível. 22 Auditoria no passivo circulante. 22.1 Falta de registro contábil dos passivos de 

curto prazo. 23 Passivos fictícios. 24 Identificação de passivos já pagos e não baixados. 25 Auditoria no passivo 

não circulante. 26 Auditoria no patrimônio líquido. 27 Aumento do capital social sem comprovação quanto à 

efetiva entrega dos recursos financeiros. 28 Contabilização de reservas. 29 Subvenções. 30 Auditoria em 

contas de resultado. 31 Registro de receitas e despesas. 32 Ocultação de receitas. 33 Superavaliação de custos 

e despesas. 34 Identificação de fraudes e erros na escrita fiscal. 
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Auditoria Governamental: Conceito e evolução da auditoria governamental. Papéis da auditoria interna e da 

auditoria externa. Compliance aplicada à gestão pública: conceito, princípios e normas. Modelos de referência 

de gestão de riscos (COSO Internal Control-Integrated Framework (ICIF). Auditoria governamental segundo a 

INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions) - ISSAI 1. Normas Brasileiras de Auditoria 

do Setor Público (NBASP): NBASP 1 - Declaração de Lima; NBASP 10 - Independência dos Tribunais de Contas; 

NBASP 12 - Valor e Benefício dos Tribunais de Contas; NBASP 20 - Transparência e Accountability; NBASP 50 - 

Princípios das Atividades Jurisdicionais dos Tribunais de Contas; NBASP 100 - Princípios Fundamentais de 

Auditoria do Setor Público; NBASP 130 - Gestão da Ética pelos Tribunais de Contas; NBASP 140 - Controle de 

Qualidade para os Tribunais de Contas; NBASP 200 - Princípios de Auditoria Financeira; NBASP 300 - Princípios 

de Auditoria Operacional; NBASP 3000 - Norma para Auditoria Operacional; NBASP 3910 - Conceitos centrais 

para auditoria operacional; NBASP 3920 - O processo de auditoria operacional; NBASP 400 - Princípios de 

Auditoria de Conformidade; NBASP 4000 - Norma para Auditoria de Conformidade; NBASP 9020 - Avaliação de 

políticas públicas. 

Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento público: Conceito. Técnicas e modelos orçamentários. 

Princípios orçamentários. Ciclo orçamentário.  Sistema e Processo orçamentário. O orçamento público no 

Brasil e na Constituição Federal. Sistema de planejamento. Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO). Lei Orçamentária Anual (LOA). Conceito, classificação e estágios da Receita Pública: 

Conceito, classificação e estágios da Despesa Pública.  Estrutura programática. Alterações orçamentárias. 

Emendas parlamentares ao Orçamento. Créditos ordinários e adicionais. Programação e execução 

orçamentária e financeira. Programação de desembolso e mecanismos retificadores do orçamento. 

Acompanhamento da execução. Sistemas de informações orçamentárias. Dívida ativa. Restos a pagar. 

Despesas de exercícios anteriores. Dívida flutuante e fundada. Suprimento de fundos. Lei Federal nº 

4.320/1964. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). Planejamento. Receita Pública. 

Despesa Pública. Dívida e endividamento. Transparência, controle e fiscalização. Lei Complementar nº 156, de 

28 de dezembro de 2016. Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal: Lei Complementar 

nº 159/2017. Normatização para endividamento dos entes subnacionais: Resolução nº 43/2001, do Senado 

Federal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I – Procedimentos Contábeis 

Orçamentários. 10ª edição. 

Gestão e Fiscalização de Contratos: 1. Legislação aplicável à contratação de bens e serviços. 1.1. Lei nº 

14.133/2021. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1. Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. 

Papel do fiscalizador do contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. Acompanhamento da execução 

contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6. Definição e aplicação de penalidades e sanções 

administrativas. 

Noções de Direito Tributário: Sistema Tributário Nacional: disposições gerais, competência tributária, 

limitações da competência tributária, competência privativa da União, dos estados e dos municípios, 

competência residual. Princípios jurídicos da tributação: legalidade, anterioridade, igualdade, competência, 

capacidade contributiva, vedação do confisco, liberdade de tráfego. Tributo: conceito e espécies; classificação 

dos tributos: impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios, contribuições sociais; 

função dos tributos. Legislação tributária: leis, tratados e convenções internacionais, decretos e normas 

complementares; vigência e aplicação da legislação tributária; interpretação e integração da legislação 

tributária. Obrigação tributária: principal e acessória; fato Gerador; sujeito ativo; sujeito passivo: 

solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; responsabilidade tributária: dos sucessores, de 
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terceiros e por infrações. Crédito Tributário: constituição - lançamento; suspensão; extinção; exclusão; 

garantias e privilégios. Administração tributária: fiscalização - sigilo comercial, dever de informar e sigilo 

profissional, sigilo fiscal, auxílio da força pública, excesso de exação e responsabilidade pessoal do agente 

público; dívida ativa; certidões negativas. Direito tributário: conceito, denominações e finalidade; natureza, 

posição e autonomia. Noções do processo administrativo tributário. Crimes contra a ordem tributária.  

Legislação tributária municipal: Código Tributário Municipal (Lei Complementar nº 282/2018, alterada pela Lei 

Complementar nº 290/2019 e pela Lei Complementar nº 306/2021), Lei Complementar nº 216/2023 e Lei 

Complementar 328/2023. 

 

 

AUDITOR MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO 

 

Governança e Controle Interno da Administração pública: 1.Governança no setor público. 2.Controle na 

Administração Pública. 2.1 Conceito, tipos e formas de controle: Controle interno e externo. Controle 

parlamentar. Controle judicial. Controle administrativo. Controle jurisdicional da administração pública. 

3.Controle da atividade financeira do Estado: espécies e sistemas.4. Sistema de Tribunais de Contas na 

Constituição Federal de 1988. 4.1 Controle pelos tribunais de contas. 4.2 Fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária (artigos 70 a 74 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988).  5.Gerenciamento de 

riscos corporativos – Estrutura Integrada, do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 

Commission (COSO I). 6. Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission – COSO II. 7. 

Controle Interno no Município de Macaé: Decreto nº 154/2023, que dispõe sobre a criação e instituição das 

Unidades Descentralizadas de Controle Interno – UDCI, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde e da 

Secretaria Municipal de Educação, no Município de Macaé.8. Manual para implantação de sistemas de 

controle interno no âmbito das administrações públicas municipais e estadual do Estado do Rio de Janeiro 

(publicação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro). 

Auditoria Interna governamental: 1. Auditoria Interna governamental: Conceitos, princípios e modalidades. 1.1 

Ciclo da auditoria governamental. 2. Manual de orientações técnicas da atividade de auditoria interna 

governamental do Poder Executivo Federal (Controladoria-Geral da União, 2017):2.1 atividades de avaliação, 

consultoria e apuração. 2.2 Atividade de avaliação: etapas. 2.3 Atividades de consultoria: tipos e etapas. 2.4 

Atividade de apuração: erro e fraude. Etapas da apuração de fraude. Depoimento de testemunhas.  3.2 

Gerenciamento da atividade de auditoria. 4. Planejamento da Unidade de Auditoria Interna Governamental: 

Programa de auditorias. 5. Planejamento dos trabalhos individuais de auditoria.5.1 Análise preliminar do 

objeto de auditoria. Objetivos e escopo da auditoria. 5.2 Elaboração do programa de trabalho. Planejamento 

da auditoria. 5.3 Procedimentos substantivos e técnicas de auditoria. 5.4 Plano de auditoria e Matriz de 

Planejamento. 6. Execução do trabalho de auditoria: Evidências de auditorias. Achados de Auditorias Papéis de 

trabalho. Coleta de e análise de dados. Comentários do Gestor. Matriz de Achados. Comunicação de 

Resultados. Monitoramento. Instrumentos de auditoria governamental: auditorias de conformidade, 

operacional, de levantamento e de acompanhamento. Tomada de Contas Especial: Deliberação TCE-RJ nº 

279/2017.  



 PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÉ 
 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS EFETIVOS 
DO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA 
DO MUNICÍPIO DE MACAÉ 
 

 

 

 PREFEITURA DE MACAÉ| CONCURSO PÚBLICO 2024  50 

 

 

 

Políticas Públicas: 1. Políticas públicas: conceitos e classificações.2. Avaliação de Políticas Públicas. 3.Auditoria 

Operacional e avaliação de programas.3.1 NBASP 9020 – Avaliação de Políticas Públicas.  

Gestão e Fiscalização de Contratos: 1. Legislação aplicável à contratação de bens e serviços. 1.1. Lei nº 

14.133/2021. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1. Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. 

Papel do fiscalizador do contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. Acompanhamento da execução 

contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6. Definição e aplicação de penalidades e sanções 

administrativas. 

Legislação Específica: Lei 14.133/2021, Lei Municipal 4.960/2022, Decreto Municipal 026/2023, Decreto 

Municipal 018/2024. 

 

 

AUDITOR MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO – CONTADOR 

Contabilidade Pública: NBC TSP Estrutura Conceitual – estrutura conceitual para elaboração e divulgação de 

informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. Relatório Contábil de Propósito Geral 

das Entidades do Setor Público (RCPG). Composição do Patrimônio Público. Estrutura e apresentação das 

Demonstrações Contábeis do Setor Público. Definições, finalidade, componentes, estrutura e conteúdo das 

demonstrações: de acordo com a Lei nº 4.320/1964; de acordo com a NBC T SP 11; e de acordo com o MCASP. 

Plano de Contas aplicado ao Setor Público. Conceito de contas patrimoniais e de resultado. Função e estrutura 

das contas. Escrituração: débito, crédito, saldo, sistema de partidas dobradas. Tópicos selecionados da Lei 

Complementar nº 101/2000: Conceitos de dívida pública e restos a pagar, escrituração e consolidação das 

contas. Transações no setor público. Despesa pública. Conceito, etapas, estágios e categorias econômicas. 

Receita pública. Conceito, etapas, estágios e categorias econômicas. Créditos Adicionais. Execução 

orçamentária e financeira. Fonte ou Destinação de Recursos. Suprimento de Fundos. Restos a Pagar. Despesas 

com Pessoal: definições, limites, controle e acompanhamento da Despesa Total com Pessoal. Despesas de 

Exercícios anteriores. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 10ª edição. Lei de 

Responsabilidade Fiscal e suas alterações (Lei Complementar nº 101/2000). Lei nº 4.320/1964). Procedimentos 

Contábeis Patrimoniais conforme Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 10ª edição. 

Restos a pagar, empenho, liquidação e pagamento (Lei nº 4.320/1964 e MCASP). Apresentação de Informação 

Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (NBC TSP 13). Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) 13ª 

edição: Relatório resumido da execução orçamentária: estrutura, composição. Relatório de gestão fiscal: 

estrutura, composição. Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (IP-SAS). Noções de 

Informações de Custos no Setor Público: NBC TSP 34 - Custos no Setor Público. Manual de Informações de 

Custos do Governo Federal, aprovado pela Portaria STN nº 518/2018. 

Contabilidade Geral: Normas Brasileiras de Contabilidade (aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade – 

CFC). Lei nº 6.404/1976 e alterações trazidas pela Lei nº 11.638/2007. Elaboração de demonstrações contábeis 

pela legislação societária e pelas Normas Brasileiras de Contabilidade. Estrutura Conceitual: Conceito e 

objetivos, usuários e suas necessidades de informação, os ramos aplicados da Contabilidade. Patrimônio e 

Variações patrimoniais: conceituação de patrimônio, ativos, passivos e patrimônio líquido, aspecto qualitativo 

e quantitativo, representação gráfica, equação básica da contabilidade, registros de mutações patrimoniais e 

apuração do resultado. Plano de Contas e Procedimentos de Escrituração: conceito, classificação (patrimoniais 

e de resultado) e natureza das contas (devedoras e credoras), método das partidas dobradas, mecanismos de 
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débito e crédito, origens e aplicações de recursos, elementos essenciais do lançamento contábil, regime de 

competência, balancete de verificação, livros utilizados na escrituração. Avaliação de Ativos e Passivos. 

Balanço Patrimonial. Demonstração do Resultado do Exercício e Demonstração do Resultado Abrangente. 

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 

Demonstração dos Fluxos de Caixa. Demonstração do Valor Adicionado. Notas explicativas. 

Análise das Demonstrações Contábeis: Conceitos, cálculos, vantagens e desvantagens dos indicadores; Análise 

horizontal e vertical; Indicadores de estrutura de capital; Indicadores de liquidez; Informações extraídas das 

Notas Explicativas. 

Auditoria Governamental: Conceito e evolução da auditoria governamental. Papéis da auditoria interna e da 

auditoria externa. Compliance aplicada à gestão pública: conceito, princípios e normas. Modelos de referência 

de gestão de riscos (COSO Internal Control-Integrated Framework (ICIF). Auditoria governamental segundo a 

INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions) - ISSAI 1. Normas Brasileiras de Auditoria 

do Setor Público (NBASP): NBASP 1 - Declaração de Lima; NBASP 10 - Independência dos Tribunais de Contas; 

NBASP 12 - Valor e Benefício dos Tribunais de Contas; NBASP 20 - Transparência e Accountability; NBASP 50 - 

Princípios das Atividades Jurisdicionais dos Tribunais de Contas; NBASP 100 - Princípios Fundamentais de 

Auditoria do Setor Público; NBASP 130 - Gestão da Ética pelos Tribunais de Contas; NBASP 140 - Controle de 

Qualidade para os Tribunais de Contas; NBASP 200 - Princípios de Auditoria Financeira; NBASP 300 - Princípios 

de Auditoria Operacional; NBASP 3000 - Norma para Auditoria Operacional; NBASP 3910 - Conceitos centrais 

para auditoria operacional; NBASP 3920 - O processo de auditoria operacional; NBASP 400 - Princípios de 

Auditoria de Conformidade; NBASP 4000 - Norma para Auditoria de Conformidade; NBASP 9020 - Avaliação de 

políticas públicas. 

Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento público: Conceito. Técnicas e modelos orçamentários. 

Princípios orçamentários. Ciclo orçamentário.  Sistema e Processo orçamentário. O orçamento público no 

Brasil e na Constituição Federal. Sistema de planejamento. Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO). Lei Orçamentária Anual (LOA). Conceito, classificação e estágios da Receita Pública: 

Conceito, classificação e estágios da Despesa Pública.  Estrutura programática. Alterações orçamentárias. 

Emendas parlamentares ao Orçamento. Créditos ordinários e adicionais. Programação e execução 

orçamentária e financeira. Programação de desembolso e mecanismos retificadores do orçamento. 

Acompanhamento da execução. Sistemas de informações orçamentárias. Dívida ativa. Restos a pagar. 

Despesas de exercícios anteriores. Dívida flutuante e fundada. Suprimento de fundos. Lei Federal nº 

4.320/1964. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). Planejamento. Receita Pública. 

Despesa Pública. Dívida e endividamento. Transparência, controle e fiscalização. Lei Complementar nº 156, de 

28 de dezembro de 2016. Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal: Lei Complementar 

nº 159/2017. Normatização para endividamento dos entes subnacionais: Resolução nº 43/2001, do Senado 

Federal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I – Procedimentos Contábeis 

Orçamentários. 10ª edição. 

Gestão e Fiscalização de Contratos: 1. Legislação aplicável à contratação de bens e serviços. 1.1. Lei nº 

14.133/2021. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1. Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. 

Papel do fiscalizador do contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. Acompanhamento da execução 

contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6. Definição e aplicação de penalidades e sanções 

administrativas. 
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 Legislação Específica: Lei 14.133/2021, Lei Municipal 4.960/2022, Decreto Municipal 026/2023, Decreto 

Municipal 018/2024. 

 

CONTADOR 

Contabilidade Geral: Normas Brasileiras de Contabilidade (aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade – 

CFC). Lei nº 6.404/1976 e alterações trazidas pela Lei nº 11.638/2007. Elaboração de demonstrações contábeis 

pela legislação societária e pelas Normas Brasileiras de Contabilidade. Estrutura Conceitual: Conceito e 

objetivos, usuários e suas necessidades de informação, os ramos aplicados da Contabilidade. Patrimônio e 

Variações patrimoniais: conceituação de patrimônio, ativos, passivos e patrimônio líquido, aspecto qualitativo 

e quantitativo, representação gráfica, equação básica da contabilidade, registros de mutações patrimoniais e 

apuração do resultado. Plano de Contas e Procedimentos de Escrituração: conceito, classificação (patrimoniais 

e de resultado) e natureza das contas (devedoras e credoras), método das partidas dobradas, mecanismos de 

débito e crédito, origens e aplicações de recursos, elementos essenciais do lançamento contábil, regime de 

competência, balancete de verificação, livros utilizados na escrituração. Avaliação de Ativos e Passivos. 

Balanço Patrimonial. Demonstração do Resultado do Exercício e Demonstração do Resultado Abrangente. 

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 

Demonstração dos Fluxos de Caixa. Demonstração do Valor Adicionado. Notas explicativas. 

Contabilidade Pública: NBC TSP Estrutura Conceitual – estrutura conceitual para elaboração e divulgação de 

informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. Relatório Contábil de Propósito Geral 

das Entidades do Setor Público (RCPG). Composição do Patrimônio Público. Estrutura e apresentação das 

Demonstrações Contábeis do Setor Público. Definições, finalidade, componentes, estrutura e conteúdo das 

demonstrações: de acordo com a Lei nº 4.320/1964; de acordo com a NBC T SP 11; e de acordo com o MCASP. 

Plano de Contas aplicado ao Setor Público. Conceito de contas patrimoniais e de resultado. Função e estrutura 

das contas. Escrituração: débito, crédito, saldo, sistema de partidas dobradas. Tópicos selecionados da Lei 

Complementar nº 101/2000: Conceitos de dívida pública e restos a pagar, escrituração e consolidação das 

contas. Transações no setor público. Despesa pública. Conceito, etapas, estágios e categorias econômicas. 

Receita pública. Conceito, etapas, estágios e categorias econômicas. Créditos Adicionais. Execução 

orçamentária e financeira. Fonte ou Destinação de Recursos. Suprimento de Fundos. Restos a Pagar. Despesas 

com Pessoal: definições, limites, controle e acompanhamento da Despesa Total com Pessoal. Despesas de 

Exercícios anteriores. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 10ª edição. Lei de 

Responsabilidade Fiscal e suas alterações (Lei Complementar nº 101/2000). Lei nº 4.320/1964). Procedimentos 

Contábeis Patrimoniais conforme Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 10ª edição. 

Restos a pagar, empenho, liquidação e pagamento (Lei nº 4.320/1964 e MCASP). Apresentação de Informação 

Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (NBC TSP 13). Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) 13ª 

edição: Relatório resumido da execução orçamentária: estrutura, composição. Relatório de gestão fiscal: 

estrutura, composição. Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (IP-SAS). Noções de 

Informações de Custos no Setor Público: NBC TSP 34 - Custos no Setor Público. Manual de Informações de 

Custos do Governo Federal, aprovado pela Portaria STN nº 518/2018. 

Análise das Demonstrações Contábeis: Conceitos, cálculos, vantagens e desvantagens dos indicadores; Análise 

horizontal e vertical; Indicadores de estrutura de capital; Indicadores de liquidez; Informações extraídas das 

Notas Explicativas. 
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Rotinas e procedimento de Departamento Pessoal: C.L.T. Consolidação das Leis Trabalhistas: publicações de 

periódicos orientativos.  Tipos de contrato de trabalho: duração do trabalho, horário de trabalho, jornada de 

trabalho e período de descanso, trabalho da mulher e do menor, empregado doméstico. Conceitos de 

empregador, grupo econômico, empregado, trabalhador (autônomo; eventual, avulso; temporário), 

terceirização, cooperativas de trabalho, estagiários e menor aprendiz; Legislação e Cálculos de folha de 

pagamento (mensal, férias, 13º salário e verbas rescisórias). 

 

NÍVEL SUPERIOR (Médico Perito, Médicos do Trabalho, Engenheiros de Segurança do 

Trabalho) 
 

MÓDULO I – CONHECIMENTOS BÁSICOS 

LÍNGUA PORTUGUESA:  

Leitura, compreensão e interpretação de textos. Estruturação do texto e dos parágrafos. Articulação do texto: 

pronomes e expressões referenciais, nexos, operadores sequenciais. Significação contextual de palavras e 

expressões. Equivalência e transformação de estruturas. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. 

Emprego de tempos e modos verbais. Pontuação. Estrutura e formação de palavras. Funções das classes de 

palavras. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Concordância 

nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; dedução de novas 

informações das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas 

relações. Compreensão e análise da lógica de uma situação, utilizando as funções intelectuais: raciocínio 

verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, 

discriminação de elementos. Operações com conjuntos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, 

geométricos e matriciais. 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

Lei Orgânica Municipal (Consolidada até a Emenda 76/2020); Lei Complementar nº 011/1998 e suas 

atualizações (Institui o Regime Jurídicos dos Servidores Públicos Municipais). 

LEGISLAÇÃO DO SUS 

1. Sistema Único de Saúde (SUS): princípios, diretrizes, estrutura e organização; políticas de saúde. 2. Estrutura 

e funcionamento das instituições e suas relações com os serviços de saúde. 3. Níveis progressivos de 

assistência à saúde. 4. Políticas públicas do SUS para gestão de recursos físicos, financeiros, materiais e 

humanos. 5. Sistema de planejamento do SUS: estratégico e normativo. 6. Direitos dos usuários do SUS: 

participação e controle social. 7. Ações e programas do SUS. 8. Legislação básica do SUS. 9. Política Nacional de 

Humanização. 9. Constituição Federal de 1988 - Título VIII – do Art. 194 ao Art. 200. 10. Lei nº 8.142/90 (dispõe 

sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências). 11. Lei nº 8.080/90 

(dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
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funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências). 12. RDC nº 63, de 25 de novembro de 

2011 (dispõe sobre os requisitos de boas práticas de funcionamento para os Serviços de Saúde). 13. Resolução 

CNS nº 553/2017 (dispõe sobre a carta dos direitos e deveres da pessoa usuária da saúde). 14. RDC nº 36, de 

25 de julho de 2013 (institui ações para a segurança do paciente em serviços de saúde e dá outras 

providências). 

 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

MÉDICO PERITO 

Medicina Geral: 1 Ética médico-profissional. 2 Noções de epidemiologia: conceito, histórico e objetivos; 

relações de causa e efeito; índices e coeficientes sanitários; noções sobre a evolução natural das variadas 

doenças e os conceitos de epidemia, endemia, pandemia e prozodemia; epidemiologia atualmente no Brasil; 

epidemias e endemias atuais; doenças comunicáveis; investigação epidemiológica; níveis de prevenção e 

medidas profiláticas. 3 Clínica médica e conduta médico-pericial. 3.1 Noções gerais das áreas médicas: clínica 

médica; cirurgia; gineco-obstetrícia; psiquiatria; ortopedia; cardiologia. 3.2 Conduta pericial. 4 Legislação de 

Assistência Social: conteúdo; fontes e autonomia (Lei nº 8.742/93 e alterações posteriores; Decreto nº 

1.744/95 e alterações posteriores). 

Medicina do Trabalho: 1 A Segurança e Saúde no Trabalho nos diplomas legais vigentes no país: Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988. 2 Segurança e a Saúde no Trabalho nas seguintes Normas 

Internacionais da Organização Internacional do Trabalho - OIT: Convenção nº 81 - Inspeção do Trabalho 

(Decreto nº 95.461, de 11/12/1987); Convenção nº 139 - Prevenção e controle de riscos profissionais causados 

por substâncias ou agentes cancerígenos (Decreto nº 157, de 02/06/1991); Convenção nº 148 - Proteção dos 

Trabalhadores contra os riscos profissionais devidos à contaminação do ar, ao ruído, às vibrações no local de 

trabalho (Decreto nº 93.413, de 15/10/1986); Convenção nº 155 - Segurança de Saúde dos Trabalhadores 

(Decreto nº 1.254, de 29/09/1994); Convenção nº 161 - Serviços de Saúde do Trabalho (Decreto nº 127, de 

22/05/1991). 3 Doenças ocupacionais, acidente do trabalho e conduta médico-pericial: conceito e 

epidemiologia; impacto do trabalho sobre a saúde e segurança dos trabalhadores; indicadores de saúde - 

doença dos trabalhadores; situação atual da saúde dos trabalhadores no Brasil; patologia do trabalho; conduta 

pericial; Normas Técnicas das LER/DORT. 

Legislação do Trabalho: 1 Consolidação das Leis do Trabalho - CLT - Títulos I e II. 2 Normas Regulamentadoras 

aprovadas pela Portaria MTb nº 3.214, de 08/06/1978 e alterações posteriores. 3 Normas Regulamentadoras 

Rurais, aprovadas pela Portaria MTb no. 3.067, de 12/04/1988 e alterações. 

Legislação Previdenciária: 1 Seguridade Social: origem e evolução no Brasil; conceituação; organização e 

princípios constitucionais. 2 Legislação Previdenciária: conteúdo; fontes e autonomia. (Lei no- 8.212, de 

24/07/1991 - Títulos I a V, Título VI - Introdução e Capítulo I e Titulo VIII; Lei no- 8.213, de 24/07/1991, (na 

íntegra). 3 Regulamento da Previdência Social: Decreto no- 3048, de 06/05/1999 e alterações. OS INSS/DSS no- 

607, de 05/08/98; OS INSS/DSS no- 608, de 05/08/98; OS INSS/DSS no- 609, de 05/08/98; IN 45 de 

06/10/2010. Lei 8.029 de 12/04/1990. Decreto no- 7.556, de 24/08/2011- Estrutura do Instituto Nacional do 

Seguro Social. 4. Funções institucionais do INSS; 5. Aplicação das normas previdenciárias: vigência, hierarquia, 

interpretação e integração. 
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MEDICO DO TRABALHO 

1. Noções gerais de Medicina. 1.1. Bioestatística. 1.2. Epidemiologia. 1.3. Doenças infecciosas. 1.4. Sistema 

imunitário e suas doenças. 1.5. Sistema respiratório e suas doenças. 1.6. Sistema cardiovascular e suas 

doenças. 1.7. Sistema gênito-urinário e suas doenças. 1.8. Sistema digestivo e suas doenças. 1.9. Sistema 

endócrino e suas doenças. 1.10. Sistema locomotor e suas doenças. 1.11. Sistema neurológico e suas doenças. 

1.12. Órgãos dos sentidos e suas doenças. 1.13. Psiquismo e suas doenças. 1.14. Metabolismo e suas doenças. 

1.15. Distúrbios nutricionais. 1.16. Dermatologia. 1.17. Hematologia. 1.18. Genética e noções de doenças 

hereditárias. 2. Saúde do trabalhador. 2.1. Noções de estatística e epidemiologia em medicina do trabalho. 

2.2. Noções de fisiologia do trabalho: órgãos dos sentidos. 2.2.1. Metabolismo e alimentação. 2.2.2. Sistemas 

respiratório, cardiovascular e locomotor, entre outros. 2.3. Doenças profissionais e doenças ligadas ao 

trabalho: pneumoconioses, asma ocupacional, neoplasias, surdez, hepatopatias, nefropatias, doenças 

infecciosas, doenças cardiovasculares, hematopatias, LER/Dort, entre outras. 2.4. Sofrimento psíquico e 

psicopatologia do trabalho, incluindo o estresse relacionado ao trabalho e o uso de álcool e outras drogas. 2.5. 

Agentes físicos e riscos à saúde. 2.6. Agentes químicos e riscos à saúde, incluindo noções de toxicologia. 2.7. 

Agentes biológicos e riscos à saúde. 2.8. Ergonomia e melhoria das condições de trabalho: conceitos e 

princípios da ergonomia. 2.8.1. Carga de trabalho. 2.8.2. Organização do trabalho. 2.8.3. Trabalho sob pressão 

temporal. 2.8.4. Novas tecnologias, automação e riscos à saúde, entre outros. 2.9. Trabalho noturno e em 

turnos: riscos à saúde e noções de cronobiologia. 2.10. Acidentes do trabalho: definições e prevenção. 2.11. 

Noções de funcionamento de um serviço de medicina e segurança do trabalho em empresas: composição, 

funcionamento e atribuições do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do 

Trabalho (SESMT). 2.11.1. Noções de avaliação e controle dos riscos ligados ao ambiente de trabalho. 2.11.2. 

Noções de acompanhamento médico de portadores de doenças crônicas em medicina do trabalho. 2.12. 

Noções de legislação relacionada à saúde e à segurança do trabalho, incluindo legislação acidentária e normas 

internacionais da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 2.13. Previdência Social: funcionamento, 

legislação e conduta médico-pericial. 

 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

Lei nº 6514/1977 e suas ulteriores atualizações: CLT, Capítulo V, Título II - Da Segurança e Medicina do 

Trabalho. Portaria MTb nº 3214/1978 e suas atualizações: Normas Regulamentadoras. Normas de Higiene 

Ocupacional (NHO) da Fundacentro. Lei nº 8213/1991 e Decreto nº 3048/1999 e suas atualizações: acidente 

do trabalho e atividades especiais. ABNT NBR 14280:2001: Cadastro de acidente do trabalho - procedimento e 

classificação. ABNT NBR 9061:1985: Segurança de escavação a céu aberto - procedimento. ABNT NBR 

14787:2001: Espaço confinado – Prevenção de acidentes, procedimentos e medidas de proteção. ABNT NBR 

15481 Transporte rodoviário de Produtos Perigosos - requisitos mínimos de segurança. ABNT NBR 7500:2012 - 

Identificação para transporte terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento de produtos. Sistema de 

Gestão de Segurança e Saúde Ocupacional conforme OSHAS 18.001:200. Conteúdo específico sobre temas 

contidos no resumo das atribuições do emprego/especialidade.  
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ANEXO II – REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES E CARGA HORÁRIA DOS CARGOS 

 
CARGO: Professor A 

Nível: MÉDIO II 

Carga Horária: 22h30 

Legislação Municipal: LC 195/2011 

Pré-requisitos: Curso Normal de Nível Médio ou Curso Normal Superior com Licenciatura Plena em Magistério 

para a Educação Infantil e as Séries Iniciais do Ensino Fundamental ou, ainda, Licenciatura Plena em Pedagogia 

com habilitação em Magistério para a Educação Infantil e as Séries Iniciais do Ensino Fundamental. 

Atribuições: Exercer as atividades profissionais de docência com atuação na Educação Infantil e no 1º 

Segmento do Ensino Fundamental, acrescidas do que dispõe o Art. 13 da Lei nº 9.394/96 (LDB) e ao Regimento 

Escolar da Rede Municipal de Ensino de Macaé. 

 

CARGO: Professor A – AEE (Atendimento educacional especializado) 

Nível: MÉDIO II 

Carga Horária: 22h30 

Legislação Municipal: LC 195/2011 

Pré-requisitos: Curso Normal de Nível Médio e, ainda, Curso de Formação na Área de Educação Especial com 

carga horária mínima de 150 (cento e cinquenta) horas e/ou Especialização na área de Atendimento 

Educacional Especializado. 

Atribuições: Exercer as atividades profissionais de docência e/ou coordenação pedagógica, com atuação na 

Educação Infantil e 1º segmento do Ensino Fundamental, atuar no Atendimento Educacional Especializado de 

alunos com Deficiência Física, Intelectual ou Sensorial, Transtornos Globais do Desenvolvimento: Autismo, 

Síndrome de Asperger, Síndrome de Rett, Transtorno Desintegrativo da Infância e Transtornos Invasivos sem 

outra especificação e Altas Habilidades/Superdotação, nas diferentes modalidades de ensino, estabelecer 

articulação com o professor da sala regular e equipe pedagógica, acrescidas do que dispõe o Art. 13 da Lei n° 

9.394/96 e a Resolução CNE/CEB nº 4/2009, a que se dá as atribuições do Atendimento Educacional 

Especializado. 

 

CARGO: Professor A – Trad. e Interprete Libras 

Nível: MÉDIO II 

Carga Horária: 22h30 

Legislação Municipal: LC 195/2011 

Pré-requisitos: Profissional ouvinte com formação de Curso Normal de Nível Médio e, ainda, com competência 

e fluência em LIBRAS para realizar a interpretação de LIBRAS – Língua Portuguesa, de maneira simultânea e 

consecutiva com aprovação em exame de Proficiência em LIBRAS, promovido pelo Ministério da Educação, ou 

Curso Superior de Tradução e Interpretação, com habilitação em LIBRAS – Língua Portuguesa. 

Atribuições: Exercer as atividades profissionais de interpretação em LIBRAS – Língua Portuguesa e vice-versa, 

com revezamento de profissionais a cada tempo de aula, atuando no 1º segmento do Ensino Fundamental, 

utilizando-se de recursos visuais, quando necessário, estabelecer articulação com o professor da sala regular e 

equipe pedagógica, interpretar em LIBRAS as reuniões, seminários, cursos ou outros eventos da área 

educacional, acrescidas do que dispõe o Art. 13 da Lei n° 9.394/96 (LDB) e a Lei n° 10.436/2002. 
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CARGO: Professor C - Língua Portuguesa; Matemática; História; Geografia; Ciências; Ed. Física; Artes e; Inglês 

(16h) 

Nível: SUPERIOR 

Carga Horária: 16h 

Legislação Municipal: LC 195/2011 

Pré-requisitos: Curso de Nível Superior com Licenciatura Plena nas disciplinas específicas do currículo do 

Ensino Fundamental, 6º ao 9º ano, e do Ensino Médio. 

Atribuições: Exercer as atividades profissionais de docência com atuação no Ensino Fundamental, 6º ao 9º ano 

e Ensino Médio, incluindo Projetos e Programas desenvolvidos em toda a Educação Básica, acrescidas do que 

dispõe o Art. 13 da Lei 9394/96 (LDB) e ao Regimento Escolar da Rede Municipal de Ensino de Macaé. 

 

CARGO: Professor Orientador Educacional (20h) 

Nível: SUPERIOR 

Carga Horária: 20h 

Legislação Municipal: LC 195/2011 

Pré-requisitos: Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação específica em Orientação Educacional ou 

Licenciatura Plena em Pedagogia, com Pós-graduação Lato Sensu, em nível de especialização, em Orientação 

Educacional, com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, na área pretendida e, ainda, 2 (dois) 

anos de efetivo exercício docente. 

Atribuições: Atuar dentro de um contexto sócio-político e científico, encaminhando soluções para os 

problemas que se apresentam no cotidiano escolar, construindo o trabalho em rede, onde todos os envolvidos 

compartilhem das ações. Atuar como mediador desta complexidade, tecendo envolvimento de todos com a 

educação, zelando pelo respeito mútuo e à diversidade. Evidenciar na prática educacional a preocupação com 

a aprendizagem significativa e a necessidade da orientação do outro no seu projeto de futuro. Investir na 

busca da compreensão circular e global dos fins da educação, onde todos os atores são responsáveis pela 

ação, individual e coletiva para o sucesso de cada aluno. 

 

CARGO: Professor Orientador Pedagógico (20h) 

Nível: SUPERIOR 

Carga Horária: 20h 

Legislação Municipal: LC 195/2011 

Pré-requisitos: Licenciatura Plena em Pedagogia com habilitação em Orientação Pedagógica, Gestão Escolar, 

Supervisão Escolar ou Magistério das Disciplinas Pedagógicas; ou Licenciatura Plena em Pedagogia, com Pós-

graduação Lato Sensu, em nível de especialização, com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, 

em Orientação Pedagógica, Gestão Escolar, Supervisão Escolar ou Magistério das Disciplinas Pedagógicas e, 

ainda, 2 (dois) anos de efetivo exercício docente. 

Atribuições: Orientar, acompanhar e avaliar o trabalho docente da respectiva área de atuação, visando 

promover o aperfeiçoamento e o aprimoramento da qualidade de ensino, assistindo e avaliando o 

desempenho escolar em todos os níveis e modalidades de ensino, além daquelas constantes no Regimento 

Escolar da Rede Municipal de Ensino de Macaé. 
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CARGO: Professor Supervisor de Ensino (20h) 

Nível: SUPERIOR 

Carga Horária: 20h 

Legislação Municipal: LC 195/2011 

Pré-requisitos: Licenciatura Plena em Pedagogia, com Habilitação em Supervisão Escolar, Inspeção Escolar, 

Administração Escolar ou Gestão Escolar; ou Licenciatura Plena em Pedagogia, com Pós-graduação Lato Sensu, 

em nível de especialização, com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, em Supervisão Escolar, 

Inspeção Escolar, Administração Escolar ou Gestão Escolar e, ainda, 2 (dois) anos de efetivo exercício docente. 

Atribuições: Intensificar, planejar e desempenhar a ação supervisora junto às Unidades Escolares da Rede 

Municipal de Ensino e nas Unidades Privadas de Ensino de Educação Infantil, acompanhando, assistindo e 

avaliando o desempenho escolar em todos os níveis e modalidades de ensino, observando o cumprimento da 

legislação normativa. 

 

CARGO: Auxiliar de Serviços Escolares (40h) 

Nível: FUNDAMENTAL 

Carga Horária: 40h 

Legislação Municipal: LC 195/2011 

Pré-requisitos: Ensino fundamental completo. 

Atribuições: Zelar pela segurança e disciplina individual e coletiva; orientando os alunos sobre as normas 

disciplinares para manter a ordem e evitar acidentes nos estabelecimentos de ensino; auxiliar em tarefas 

administrativas e operacionais, no encaminhamento, controle, organização de documentos e outros materiais; 

ministrar de acordo com prescrição médica, remédios e tratamentos que exijam conhecimentos 

especializados; realizar curativos simples e de emergência, utilizando noções de primeiros socorros ou 

observando prescrições estabelecidas; promover, nos horários determinados, a higiene corporal e bucal das 

crianças, dando banho, trocando fralda e roupas, entre outras, relacionadas aos serviços de creche; zelar pelo 

material sob sua responsabilidade, bem como confeccionar materiais destinadas a recreação e decoração do 

local de trabalho; participar de cursos de treinamento determinados pela Secretaria Municipal de Educação, 

de forma a aperfeiçoar seu desempenho profissional; colaborar e participar de festas, eventos comemorativos 

e demais atividades extras promovidas nas creches e no Município; cooperar e co-participar nas atividades de 

recreação dos alunos, acompanhando e assistindo os alunos no horário destinado ao recreio e outras 

atividades extraclasse desenvolvidas na creches-escolas; dar apoio aos professores no que concerne à projetos 

e atividades a que se propõem realizar; executar tarefas de apoio e administrativas sempre que solicitado pela 

direção da escola; auxiliar na distribuição de merenda, orientando os alunos quanto ao hábito correto de 

comportar-se durante as refeições; observar a entrada e saída de alunos nos diferentes turnos, objetivando 

preservar a ordem e organização escolar. Controlar a utilização dos banheiros; manter limpo e arrumado o 

local de trabalho orientando e/ou colaborando com a limpeza das salas, brinquedos, materiais e utensílios 

utilizados, arrumando e/ou orientando a arrumação dos brinquedos e dos móveis; zelar pela segurança das 

crianças. Executar outras atribuições afins. 

 

CARGO: Assistente Social (20h) 

Nível: SUPERIOR 
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Carga Horária: 20h 

Legislação Municipal: LC 196/2011 

Pré-requisitos: Curso de nível superior em Serviço Social e registro no respectivo conselho de classe (Conselho 

Regional de Serviço Social-CRESS). 

Atribuições: Quando na área de atendimento à população do Município: elaborar, implementar, executar e 

avaliar políticas sociais junto a órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, empresas, entidades e 

organizações populares, inclusive àquelas voltadas a proteção da criança e do adolescente;  elaborar, 

coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do âmbito de atuação do Serviço Social 

com participação da Sociedade Civil; encaminhar providências e prestar orientação social a indivíduos, grupos 

e a população; orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar; recursos 

e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos;  planejar, organizar e administrar 

benefícios e Serviços Sociais; planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para análise da 

realidade social e para subsidiar ações profissionais;  prestar assessoria e consultoria a órgãos da 

Administração Pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades com relação a planos, 

programas e projetos do âmbito de atuação do Serviço Social; prestar assessoria e apoio aos movimentos 

sociais em matéria relacionada às políticas sociais no exercício e na defesa dos direitos civis, políticos e sociais 

da coletividade; planejar, organizar e administrar Serviços Sociais e de Unidade de Serviço Social; realizar 

estudos socioeconômicos com os usuários para fins de benefícios e serviços sociais junto a órgãos da 

Administração Pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades; coordenar seminários, 

encontros, congressos e eventos assemelhados sobre assuntos de Serviço Social;  quando na área de 

atendimento ao servidor municipal: coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, pesquisas, 

planos, programas e projetos na área de Serviço Social que proporcionem a melhoria da qualidade de vida dos 

servidores municipais;  atuar na identificação de fatores psicossociais e econômicos que estejam interferindo 

na vida funcional do servidor;  realizar estudo socioeconômico dos servidores para fins de benefícios e serviços 

sociais da Administração Pública direta e indireta, encaminhando-os aos recursos que se fizerem necessários; 

realizar vistorias, laudos técnicos, informações e pareceres sobre matéria de serviço social relacionados aos 

servidores; elaborar, executar e avaliar projetos de readaptação e reabilitação profissional e social de 

servidores, junto ao setor de pessoal. Atribuições comuns a todas as áreas: elaborar pareceres, informes 

técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para 

implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação. 

 

CARGO: Psicólogo (20h) 

Nível: SUPERIOR 

Carga Horária: 20h 

Legislação Municipal: LC 196/2011 

Pré-requisitos: Curso de Nível Superior em Psicologia e registro no respectivo conselho de classe. 

Atribuições: Quando na área da psicologia educacional: aplicar técnicas e princípios psicológicos apropriados 

ao desenvolvimento intelectual, social e emocional do indivíduo, empregando conhecimentos dos vários 

ramos da psicologia; proceder ou providenciar a aplicação de técnicas psicológicas adequadas nos casos de 

dificuldade escolar, familiar ou de outra natureza, baseando-se em conhecimentos sobre a psicologia da 

personalidade e no psicodiagnóstico; estudar sistemas de motivação da aprendizagem, métodos novos de 

treinamento, ensino e avaliação, baseando-se no conhecimento dos processos de aprendizagem, da natureza 
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e causas das diferenças individuais, para auxiliar na elaboração de procedimentos educacionais diferenciados 

capazes de atender às necessidades individuais; analisar as características  de indivíduos supra e infradotados, 

utilizando  métodos de observação e experiências, para recomendar programas especiais de ensino compostos 

de currículos e técnicas adequadas às diferentes qualidades  de inteligência;  participar de programas de 

orientação profissional e vocacional, aplicando testes de sondagem de aptidões e outros meios, a fim de 

contribuir para a futura adequação  do indivíduo ao trabalho e sua consequente auto-realização;  identificar a 

existência de possíveis problemas na área da psicomotricidade e distúrbios sensoriais ou neuropsicológicos, 

aplicando e interpretando testes e outros reativos psicológicos, para aconselhar o tratamento adequado e a 

forma de resolver as dificuldades ou encaminhar o indivíduo para tratamento com outros especialistas;  

prestar orientação psicológica aos professores da rede de ensino e das creches municipais, auxiliando na 

solução de problemas de ordem psicológica surgidos com alunos. Atribuições comuns a todas as áreas:  

elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e 

sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de 

atuação;  participar das atividades administrativas, de controle e apoio referentes à sua área de atuação; 

participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em 

serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos 

humanos em sua área de atuação;  participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura 

e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições 

sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo 

trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao 

Município; realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

 

CARGO: Fonoaudiólogo (20h) 

Nível: SUPERIOR 

Carga Horária: 20h 

Legislação Municipal: LC 196/2011 

Pré-requisitos: Curso de nível superior em Fonoaudiologia e registro no respectivo conselho de classe. 

Atribuições: Avaliar as deficiências dos pacientes, realizando exames fonéticos, da linguagem, audiometria, 

além de outras técnicas próprias para estabelecer plano de tratamento ou terapêutico;  elaborar plano de 

tratamento dos pacientes, baseando-se nos resultados da avaliação do fonoaudiólogo, nas peculiaridades de 

cada caso e se necessário nas informações médicas  desenvolver trabalho de prevenção no que se refere à 

área de comunicação escrita e oral, voz e audição; desenvolver trabalhos de correção de distúrbios da palavra, 

voz, linguagem e audição, objetivando a reeducação neuromuscular e a reabilitação do paciente; avaliar os 

pacientes no decorrer do tratamento, observando a evolução do processo e promovendo os ajustes 

necessários na terapia adotada; promover a reintegração dos pacientes à família e a outros grupos sociais; 

elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e 

sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de 

atuação; participar da equipe de orientação e planejamento escolar, inserindo aspectos preventivos ligados à 

fonoaudiologia; participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de 

atuação; participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-

as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos 

recursos humanos em sua área de atuação; participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da 
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Prefeitura e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo 

exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e 

discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho 

afetos ao Município; realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

 

CARGO: Auditor Fiscal Tributário 

Nível: SUPERIOR 

Carga Horária: 40h 

Legislação Municipal: LC 336/2023 

Pré-requisitos: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em qualquer área, 

fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC e possuir Carteira Nacional de Habilitação 

(CNH) - Categoria “B”. 

Atribuições: Atribuições típicas, dentre outras previstas na legislação municipal: Em caráter concorrente, 

relativamente aos impostos de competência do Município de Macaé, e às taxas e às contribuições sob a gestão 

do órgão de administração tributária municipal: - constituir o crédito tributário, mediante lançamento, 

inclusive por emissão eletrônica, proceder à sua revisão de ofício, homologar, aplicar as penalidades previstas 

na legislação e proceder à revisão das declarações efetuadas pelo sujeito passivo; controlar, executar e 

aperfeiçoar procedimentos de auditoria, diligência, perícia e fiscalização, objetivando verificar o cumprimento 

das obrigações tributárias do sujeito  passivo, praticando todos os atos definidos na legislação específica, 

inclusive os relativos à busca e à apreensão de livros, documentos e assemelhados, bem como o de  lacrar 

bens móveis, no exercício de suas funções; - supervisionar o compartilhamento de cadastros e informações 

fiscais com as demais administrações tributárias da União, dos Estados e outros Municípios, mediante lei ou 

convênio;  - autorizar e supervisionar o credenciamento de usuários de sistemas tributários in- formatizados; - 

avaliar e especificar os parâmetros de tratamento de informação, com vistas às atividades de lançamento, 

arrecadação, cobrança e controle de tributos e contribuições; - planejar, coordenar, supervisionar e exercer, 

observada a competência específica de outros órgãos, as atividades de repressão à sonegação fiscal, ocultação 

de bens, direitos e valores; - desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de 

dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação 

tributária; - analisar, elaborar e proferir decisões, em processos administrativo-fiscais, nas respectivas esferas 

de competência, inclusive os relativos ao reconhecimento de direito creditório, à solicitação de retificação de 

declaração, à imunidade, a quaisquer formas de suspensão, exclusão e extinção de créditos tributários 

previstos na Lei Federal no 5.172, de 25 de outubro de 1966, à restituição, ao ressarcimento e à redução de 

tributos e contribuições, bem como participar de órgãos de julgamento singulares ou colegiados relacionados 

à Administração Tributária; estudar, pesquisar e emitir pareceres de caráter tributário, inclusive em processos 

de consulta; elaborar minutas de atos normativos e manifestar-se sobre projetos de lei referentes a matéria 

tributária; supervisionar as atividades de disseminação de informações ao sujeito passivo, visando à 

simplificação do cumprimento das obrigações tributárias e à formalização de processos; elaborar minuta de 

cálculo de exigência tributária alterada por decisão administrativa ou judicial; informar os débitos vencidos e 

não pagos para a inscrição na Dívida Ativa antes do termo prescricional; planejar, coordenar, supervisionar e 

controlar as atividades de fiscalização, arrecadação e de cobrança dos impostos, taxas e contribuições; realizar 

pesquisa e investigação relacionados às atividades de inteligência fiscal; examinar documentos, livros e 

registros de instituições financeiras, referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras de titularidade 
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de sujeito passivo para o qual haja processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso, desde 

que, a quebra do sigilo bancário seja considerada, pelo Coordenador responsável pela fiscalização do tributo 

objeto da verificação, indispensável para a conclusão da fiscalização; deliberar sobre o conteúdo dos cursos de 

formação e de capacitação, em matéria tributária, dirigidos aos integrantes da carreira; avaliar a adequação 

técnica dos atos praticados pelos agentes da administração tributária; deliberar sobre as providências 

necessárias para garantir a preservação do sigilo fiscal, nos termos prescritos no art. 198 da Lei Federal no 

5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional; deliberar sobre a política de acesso e 

administração de banco de dados tributários, a especificação, homologação e uso de sistemas de tecnologia da 

informação e comunicação, bem como sobre o emprego de novas tecnologias, inclusive inteligência artificial, 

voltados às atividades de gestão, fiscalização, lançamento, arrecadação, cobrança e controle de tributos; 

outras atividades afins. 

 

Em caráter geral: Assessorar, em caráter individual ou em grupos de trabalho, as autoridades superiores da 

Secretaria Municipal da Fazenda ou de outros órgãos da Administração e prestar-lhes assistência 

especializada, com vistas à formulação e à adequação da política tributária ao desenvolvimento econômico, 

envolvendo planejamento, coordenação, controle, supervisão, orientação e treinamento; coordenar, 

participar e implantar projetos, planos ou programas de interesse da Administração Tributária; apresentar 

estudos e sugestões para o aperfeiçoamento da legislação tributária municipal e para o aprimoramento ou 

implantação de novas rotinas e procedimentos; preparar os atos necessários à conversão de depósitos em 

renda do Município, bem assim à autorização para o levantamento de depósitos administrativos após as 

decisões emanadas das autoridades competentes; avaliar e especificar sistemas e programas de informática 

relativos às atividades de lançamento, arrecadação, cobrança e controle de tributos e contribuições; avaliar, 

planejar, promover, executar ou participar de programas de pesquisa, aperfeiçoamento ou de capacitação dos 

Auditores-Fiscais Tributários Municipais e demais servidores, relacionados à Administração Tributária; acessar 

as informações sobre o andamento de ações judiciais que envolvam créditos de impostos e contribuições de 

competência do Município de Macaé; executar atividades com a finalidade de promover ações preventivas e 

repressivas relativas à ética e à disciplina funcionais dos Auditores-Fiscais Tributários Municipais, verificando 

os aspectos disciplinares dos feitos fiscais e de outros procedimentos administrativos; informar processos e 

demais expedientes administrativos; realizar análises de natureza econômica ou financeira relativas às 

atividades de competência tributária do Município; desenvolver estudos objetivando o acompanhamento, o 

controle e a avaliação da receita tributária; exercer as atividades de orientação ao contribuinte quanto à 

interpretação da legislação tributária e ao exato cumprimento de suas obrigações fiscais; exercer relevante 

atividade, em benefício da gestão fiscal, no âmbito da Secretaria Municipal da Fazenda, que exija 

conhecimento técnico especializado compatível com o nível de formação exigida do cargo efetivo, prevista em 

ato do chefe da Pasta; desenvolver estudos objetivando a previsão, o acompanhamento e a avaliação das 

receitas municipais; dirigir veículos oficiais quando houver insuficiência de servidores ocupantes do cargo de 

motorista ou não houver motorista disponível; outras atividades afins.  

 

No âmbito das funções federativas: participação em comitês gestores ou em órgãos equivalentes e em grupos 

de trabalho que tenham como escopo a regulamentação e a gestão de tributos de competência 

não exclusiva do Município; fiscalização do cumprimento das obrigações principais e acessórias de tributos de 

competência não exclusiva do Município; fiscalização ou arrecadação de tributos federais ou estaduais, nos 
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termos do caput do art. 7º da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966; gestão compartilhada do cadastro fiscal 

de pessoas jurídicas de qualquer porte, atividade econômica ou composição societária; especificação e 

homologação dos sistemas compartilhados de fiscalização, controle de arrecadação e cadastro, bem como a 

capacitação e o suporte aos usuários de tais sistemas; compartilhamento da arrecadação, fiscalização e 

cobrança de tributos de competência não exclusiva do Município; julgamento do contencioso administrativo 

fiscal em âmbito federativo; assistência a órgão competente pela cobrança do crédito tributário, em âmbito 

administrativo, relativamente aos tributos de competência não exclusiva do Município; planejamento, 

gerenciamento e execução das operações de monitoramento dos repasses e da movimentação contábil e fiscal 

relativos a tributos de competência de outros entes federados; outras atividades de caráter federativo não 

previstas; outras atividades afins. 

 

 

CARGO: Contador (30h) 

Nível: SUPERIOR 

Carga Horária: 30h 

Legislação Municipal: LC 227/2013 

Pré-requisitos: Curso de nível superior em Ciências Contábeis e Registro em situação regular junto ao 

Conselho Regional de Contabilidade. 

Atribuições: Organizar os serviços de contabilidade da Prefeitura, traçando o plano de contas, o sistema de 

livros e documentos e o método de escrituração, para possibilitar o controle contábil e orçamentário; 

supervisionar os trabalhos de contabilização dos documentos, analisando-os e orientando o seu 

processamento, adequando-os ao plano de contas, para assegurar a correta apropriação contábil; analisar, 

conferir, elaborar ou assinar balanços e demonstrativos de contas e empenhos, observando sua correta 

classificação e lançamento, verificando a documentação pertinente, para atender a exigências legais e formais 

de controle; controlar a execução orçamentária, analisando documentos, elaborando relatórios e 

demonstrativos; controlar a movimentação de recursos, fiscalizando o ingresso de receitas, cumprimento de 

obrigações de pagamentos a terceiros, saldos em caixa e contas bancárias, para apoiar a administração dos 

recursos financeiros da Prefeitura; analisar aspectos financeiros, contábeis e orçamentários da execução de 

contratos, convênios, acordos e atos que geram direitos e obrigações, verificando a propriedade na aplicação 

de recursos repassados, analisando cláusulas contratuais, dando orientação aos executores, a fim de assegurar 

o cumprimento da legislação aplicável; analisar aspectos financeiros, contábeis e orçamentários da execução 

de fundos municipais, verificando a correta aplicação dos recursos repassados, dando orientação aos 

executores, a fim de assegurar o cumprimento da legislação aplicável; analisar os atos de natureza 

orçamentária, financeira, contábil e patrimonial, verificando sua correção, para determinar ou realizar 

auditorias e medidas de aperfeiçoamento de controle interno; planejar, programar, coordenar e realizar 

exames, perícias e auditagens, de rotina ou especiais, bem como orientar a organização de processos de 

tomadas de contas, emitindo certificado de auditoria, com a finalidade de atender a exigências legais; elaborar 

pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo 

medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 

participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; participar 

das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou 

ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos 
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em sua área de atuação; participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras 

entidades públicas e particulares, realizando a estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre 

situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos 

técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; 

realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

 

 

CARGO: Analista de Auditoria Pública e Gestão Governamental (40h) 

Nível: SUPERIOR 

Carga Horária: 40h 

Legislação Municipal: LC 336/2023 

Pré-requisitos: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Ciências da 

Computação, Ciências Contábeis, Administração, Bacharelado em Direito, Economia, Matemática, Engenharia 

Eletrônica, Sistemas de Informação, Engenharia Elétrica, Estatística e Ciência de Dados fornecido por 

instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 

Atribuições: Prestar apoio técnico e administrativo, visando o funcionamento da Controladoria Geral do 

Município e das suas Unidades vinculadas; registrar, consultar, extrair, organizar e consolidar dados e 

informações nos sistemas corporativos sob responsabilidade da Controladoria Geral do Município e das suas 

Unidades vinculadas; auxiliar na execução de auditorias, fiscalizações, diligências e demais ações de controle e 

de apoio à gestão, nas suas diversas modalidades, relacionadas à aplicação de recursos públicos, bem como à 

administração desses recursos, examinando a legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, economicidade, eficiência e patrimonial e operacional, podendo, inclusive, auxiliar na apuração 

de atos ou fatos praticados por agentes públicos ou privados na utilização de recursos do Município; Auxiliar, 

dentro da sua área de formação profissional, na execução das atividades de controle interno, de transparência 

pública, de administração financeira, orçamentária, patrimonial e de elaboração da programação financeira; 

subsidiar, dentro da sua área de formação profissional, a formulação de diretrizes de Planejamento de 

Políticas Públicas nas áreas: Administração Financeira, orçamentária, patrimonial, gestão de pessoas, 

patrimônio, tecnologia, recursos, logística, materiais, modernização da gestão, racionalização de processos e 

auditoria; participar, dentro da sua área de formação profissional, das etapas de coleta e de tratamento 

primário de elementos necessários à execução, ao acompanhamento e ao processamento de dados referentes 

aos trabalhos de programação orçamentário-financeira, de controle interno e transparência da gestão pública 

municipal; executar outras atividades necessárias ao cumprimento da missão institucional e ao funcionamento 

da Controladoria Geral do Município e das suas Unidades vinculadas; outras atividades afins. 

 

CARGO: Analista de Auditoria Pública e Gestão Governamental – Eng. Civil (40h) 

Nível: SUPERIOR 

Carga Horária: 40h 

Legislação Municipal: LC 336/2023 

Pré-requisitos: Diploma, reconhecida pelo MEC, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível 

superior em Engenharia Civil. 

Atribuições: Prestar apoio técnico e administrativo, visando o funcionamento da Controladoria Geral do 

Município e das suas Unidades vinculadas; registrar, consultar, extrair, organizar e consolidar dados e 
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informações nos sistemas corporativos sob responsabilidade da Controladoria Geral do Município e das suas 

Unidades vinculadas; auxiliar na execução de auditorias, fiscalizações, diligências e demais ações de controle, 

especialmente nas obras públicas municipais e de apoio à gestão, nas suas diversas modalidades, relacionadas 

à aplicação de recursos públicos, bem como à administração desses recursos, examinando a legalidade, 

legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, eficiência e patrimonial e operacional, 

podendo, inclusive, auxiliar na apuração de atos ou fatos praticados por agentes públicos ou privados na 

utilização de recursos do Município, devendo vistoriar, acompanhar, colaborar, supervisionar a programação e 

execução física e financeira das obras, dos programas e dos projetos do Poder Público Municipal, e das ações 

relativas ao planejamento e ao controle urbano e ambiental; Auxiliar, dentro da sua área de formação 

profissional, na execução das atividades de controle interno, de transparência pública, de administração 

financeira, orçamentária, patrimonial e de elaboração da programação financeira; subsidiar a formulação de 

diretrizes de Planejamento de Políticas Públicas nas áreas: obras e infraestrutura do município, patrimônio, 

tecnologia, recursos, logística, materiais, modernização da gestão, racionalização de processos e auditoria; 

participar das etapas de coleta e de tratamento primário dos elementos necessários à execução, ao 

acompanhamento e ao processamento de dados referentes eficácia de projetos, analisar se as construções e 

serviços estão respeitando o orçamento previsto na programação orçamentário-financeira, de controle 

interno e transparência da gestão pública municipal;  verificar se os projetos atendem às exigências técnicas 

estabelecidas pela ABNT; executar outras atividades necessárias ao cumprimento da missão institucional e ao 

funcionamento da Controladoria Geral do Município e das suas Unidades vinculadas; outras atividades afins. 

 

CARGO: Auditor Municipal de Controle Interno (40h) 

Nível: SUPERIOR 

Carga Horária: 40h 

Legislação Municipal: LC 336/2023 

Pré-requisitos: Diploma, devidamente registrado, de bacharelado em Direito, Economia, Administração, 

Engenharia Eletrônica, Engenharia Elétrica ou Engenharia Civil, fornecido por instituição de ensino superior 

reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e exercício de função ou efetiva atividade profissional que 

exija conhecimentos relacionados à formação de nível superior, por, no mínimo, 4 anos. 

Atribuições: Executar auditorias, fiscalizações, diligências e demais ações de controle e de apoio à gestão, 

dentro da sua área de formação profissional, nas suas diversas modalidades, relacionadas à aplicação de 

recursos públicos, bem como à administração desses recursos, examinando a legalidade, legitimidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, eficiência e afetividade dos atos governamentais, 

em seus aspectos financeiro, orçamentário, patrimonial e operacional, podendo, inclusive, apurar atos ou 

fatos praticados por agentes públicos ou privados na utilização de recursos do Município; executar atividades 

de controle interno, transparência pública e promoção da integridade pública, bem como a promoção da 

gestão pública ética, responsável e transparente na Administração Direta e Indireta do Município de Macaé; 

realizar estudos e trabalhos técnicos que promovam o incremento da transparência pública, a participação da 

sociedade civil na prevenção da corrupção e o fortalecimento do controle social; realizar, junto com a 

Procuradoria Geral do Município, atividades inerentes à garantia da regularidade das sindicâncias e dos 

processos administrativos disciplinares instaurados no âmbito da Administração Municipal; realizar estudos e 

trabalhos técnicos que contribuam para a promoção da ética e para o fortalecimento da integridade das 

instituições públicas; executar projetos visando ao aperfeiçoamento da Controladoria Geral do Município e das 
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suas Unidades vinculadas; executar atividades relacionadas à área da Controladoria Geral do Município e das 

suas Unidades vinculadas, especialmente quanto ao desenvolvimento de recursos humanos e à tecnologia da 

informação; supervisionar, controlar, coordenar, monitorar e avaliar Projetos e Políticas Públicas da 

Administração Direta e Indireta do Município de Macaé; outras atividades afins. 

 

CARGO: Auditor Municipal de Controle Interno - Contador (40h) 

Nível: SUPERIOR 

Carga Horária: 40h 

Legislação Municipal: LC 336/2023 

Pré-requisitos: Diploma em Ciências Contábeis, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 

Ministério da Educação (MEC), devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC. 

Atribuições: Executar auditorias de fiscalizações, diligências e demais ações de controle e de apoio à gestão, 

nas suas diversas modalidades, relacionadas à aplicação de recursos públicos, bem como à administração 

desses recursos, examinando a legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

economicidade, eficiência e efetividade dos atos governamentais, em seus aspectos financeiro, orçamentário, 

contábil, patrimonial e operacional, podendo, inclusive, apurar atos ou fatos praticados por agentes públicos 

ou privados na utilização de recursos do Município; executar atividades de controle interno, transparência 

pública e promoção da integridade pública, bem como a promoção da gestão pública ética, responsável e 

transparente na Administração Direta e Indireta do Município de Macaé; realizar estudos e trabalhos técnicos 

que promovam o incremento da transparência pública, a participação da sociedade civil na prevenção da 

corrupção e o fortalecimento do controle social; Realizar, junto com a Procuradoria Geral do Município, 

atividades inerentes à garantia da regularidade das sindicâncias e dos processos administrativos disciplinares 

instaurados no âmbito da Administração Municipal; Realizar estudos e trabalhos técnicos que contribuam para 

a promoção da ética e para o fortalecimento da integridade das instituições públicas; Executar projetos 

visando ao aperfeiçoamento da Controladoria Geral do Município e das suas Unidades vinculadas; Executar 

atividades relacionadas à área da Controladoria Geral do Município e das suas Unidades vinculadas, 

especialmente quanto ao desenvolvimento de recursos humanos e à tecnologia da informação; Supervisionar, 

controlar, coordenar, monitorar e avaliar Projetos e Políticas Públicas da Administração Direta e Indireta do 

Município de Macaé; Executar auditorias abrangendo a contabilidade gerencial e financeira das contas, 

garantindo a correção das contas por meio da análise da situação patrimonial e financeira da municipalidade 

em busca de erros, falhas, fraudes ou qualquer inconsistência em relação às normas legais. Implementar 

orçamentos estratégicos mais precisos e realistas; Evitar situações de multas ou atrasos no pagamento de 

impostos; identificar quaisquer atos ou problemas ocultos nas contas. 

 

CARGO: Médico Perito (20h) 

Nível: SUPERIOR 

Carga Horária: 20h 

Legislação Municipal: LC 336/2023 

Pré-requisitos: Curso de nível superior em Medicina reconhecido pelo Conselho de classe, acrescido de curso 

de especialização em Medicina Pericial e habilitação legal para o exercício de profissão regulamentada. 

Atribuições: Proceder atendimento pericial humanizado, com urbanidade e ética executando as normas e 

protocolos da perícia médica; Executar as normas e protocolos da perícia médica oficial; Encaminhar o servidor 
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a avaliação da junta de readaptação antes de concluir pela incapacidade permanente para o serviço público, 

quando não for o caso de doenças especificadas em lei; Executar os exames periciais para a concessão de 

benefícios e licenças; Isenção de imposto de renda; Licença para tratamento de saúde; Licença a gestante; 

Aposentadoria por invalidez integral ou proporcional; Reversão e revisão da aposentadoria; Processo de 

pensão; Constatação da invalidez em dependentes; Inclusão de dependentes; Auxílio creche (em casos de 

dependentes de idade mental menor que seis anos); Licença por motivos de doenças em pessoa da família; 

Perícia externa (hospitalar e domiciliar); Assistência técnica e realização de formulação de quesitos em caso de 

ações judiciais; Avaliação médica dos processos disciplinares; Concessão de horário especial para pessoa 

portadora de deficiência ou para servidor com familiar portador de deficiência; Restrição laborativa; Remoção 

por motivo de saúde do servidor ou de pessoa da sua família; Redução de carga horária para servidor portador 

de deficiência; Junta de reconsideração e de recurso; Realizar juntas médicas para admissão de candidatos 

portadores de necessidades especiais, caracterizando o enquadramento da deficiência alegada na legislação 

vigente e informar a capacidade ou incapacidade laborativa com o cargo pretendido; Cumprir a disciplina legal 

e administrativa, com o conhecimento das leis relacionadas aos benefícios. 

 

CARGO: Médicos do Trabalho (20h) 

Nível: SUPERIOR 

Carga Horária: 20h 

Legislação Municipal: LC 196/2011 

Pré-requisitos: Curso de nível superior em Medicina, acrescido de curso de especialização em Medicina do 

Trabalho e habilitação legal para o exercício de profissão regulamentada. 

Atribuições: executar exames periódicos de todos os trabalhadores e em especial daqueles expostos a maior 

risco de acidentes de trabalho ou de doenças profissionais, fazendo o exame clínico e interpretando os 

resultados de exames complementares, para controlar as condições de saúde dos mesmos e assegurar a 

continuidade operacional e a produtividade; executar exames médicos especiais em trabalhadores do sexo 

feminino, menores, idosos ou portadores de subanormalidades, fazendo anamnese, exame clínico e outros 

procedimentos, para detectar possíveis danos à saúde decorrentes do trabalho executado; fazer tratamento 

de urgência em casos de acidentes de trabalho ou alterações agudas da saúde, para prevenir consequências 

mais graves ao trabalhador; avaliar, juntamente com outros profissionais, condições de insegurança, visitando 

periodicamente os locais de trabalho, para sugerir medidas destinadas a remover ou atenuar os riscos 

existentes; participar, juntamente com outros profissionais, da elaboração e execução de programas de 

proteção à saúde dos trabalhadores, analisando em conjunto os riscos, as condições de trabalho, os fatores de 

insalubridade, de fadiga e outros, para obter a redução de absenteísmo e a renovação da mão-de-obra; 

participar das atividades de prevenção de acidentes, comparecendo a reuniões e assessorando em estudos e 

programas, para reduzir as ocorrências de acidentes do trabalho; proceder aos exames médicos destinados à 

seleção ou orientação de candidatos, para possibilitar o aproveitamento dos aptos; participar das atividades 

administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; participar das atividades de 

treinamento, aperfeiçoamento e supervisão de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou 

ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos 

em suas áreas de atuação; participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras 

entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre 

situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos 
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técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos à Prefeitura; 

realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

 

CARGO: Engenheiros de Segurança do Trabalho (30h) 

Nível: SUPERIOR 

Carga Horária: 30h 

Legislação Municipal: LC 196/2011 

Pré-requisitos: Curso de nível superior em Engenharia, acrescido de curso de especialização em Engenharia de 

Segurança do Trabalho com inscrição no respectivo conselho de classe. 

Atribuições: Avaliar em conjunto com as diversas unidades da Prefeitura os postos de trabalho e seus 

respectivos riscos à saúde e à segurança dos servidores, no sentido de planejar, executar e avaliar as ações 

preventivas e corretivas afins, com objetivo de aprimorar suas condições gerais de saúde e desempenho 

funcional; realizar inspeções para identificação dos riscos e cumprimento das normas técnicas e legais de 

segurança do trabalho, no sentido de propor, mediante identificação de necessidades, a elaboração e 

execução de projetos e medidas que visem à redução/eliminação de riscos e/ou a melhoria das condições de 

trabalho; realizar levantamentos e avaliações de agentes ambientais nas diversas unidades da Prefeitura, bem 

como acompanhar junto ao Médico do Trabalho a execução dos exames ocupacionais requeridos para os 

diferentes postos de trabalho, de modo a manter atualizados o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 

(PPRA) e o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO); propor e/ou executar programas de 

treinamento e atividades relacionadas à preservação da saúde e segurança dos servidores, incluindo aquelas 

ligadas à prevenção e combate a incêndio; manter entrosamento permanente com a Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes (CIPA), estudando suas observações e solicitações, a fim de propor medidas 

preventivas e corretivas; acompanhar a execução de serviços próprios e de terceiros orientando e 

supervisionando, ainda, aqueles que prestam serviços à área de Segurança do trabalho; participar, juntamente 

com as unidades envolvidas, da análise de novos projetos e alterações de instalações já existentes, no sentido 

de adequá-los às condições técnicas e legais exigidas; conduzir a análise de investigações de acidentes do 

trabalho, de modo a eliminar suas causas; dispor e providenciar a manutenção dos equipamentos e sistemas 

de prevenção e combate a incêndio; atender às diversas unidades da Prefeitura sobre assuntos e exigências 

técnicas e legais de segurança do trabalho; participar das atividades administrativas, de controle e de apoio 

referentes à sua área de atuação; participar das atividades de treinamento, aperfeiçoamento e supervisão de 

pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o 

desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em suas áreas de atuação; participar de grupos de 

trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades públicas e particulares, realizando 

estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, 

oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de 

diretrizes, planos e programas de trabalho afetos à Prefeitura; realizar outras atribuições compatíveis com sua 

especialização profissional.  
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ANEXO III – REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DO VALOR DA INSCRIÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO 

 

Eu, ____________________________________, RG , CPF____________

 , declaro para os devidos fins que a(s) pessoa(s) abaixo indicada(s) é(são) componente(s) do núcleo familiar a 

que integro, de acordo com o grau de parentesco informado, sendo residente(s) no mesmo endereço, o qual é abaixo 

indicado e possui(em) a(s) respectiva(s) remuneração(ões) mensal(is): 

ENDEREÇO DO NÚCLEO FAMILIAR: 

CANDIDATO:   ____________________________________________________ 

RENDA:    

DEMAIS MEMBROS DO NÚCLEO FAMILIAR: 

 
NOME CPF (se possuir) 

GRAU DE 
PARENTESCO 

IDADE RENDA* 

1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

10      

*Informação dispensável somente para os familiares menores de 18 (dezoito) anos. 

As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, podendo responder legalmente no caso de  

falsidade das informações prestadas, a qualquer momento, o que acarretará a eliminação do Concurso, sem prejuízo 

de outras sanções cabíveis. 

___________(cidade/UF), (dia) de ________de 2024. 

 

        ASSINATURA DO CANDIDATO 
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ANEXO IV – FORMULÁRIO DE AUTODECLARAÇÃO CANDIDATO NEGRO  

 

Eu,_______________________________________________________________________ (nome do 

candidato), portador do RG no_____________________, inscrito no CPF sob o no 

________________________, declaro que sou preto ou pardo, conforme o quesito de cor ou raça utilizado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para o fim específico de atender ao item 8 do 

Edital, para o cargo ____________________________________________.  

Estou ciente de que, se for detectada a falsidade desta declaração, estarei sujeito às penalidades legais, 

inclusive de eliminação deste concurso, em qualquer fase, e de anulação de minha nomeação (caso tenha 

sido nomeado e/ou empossado) após procedimento administrativo regular, em que sejam assegurados o 

contraditório e a ampla defesa.  

 

_____________________ (cidade/UF), _____ (dia) de _________ (mês) de 2024. 

 

____________________________________________ 

ASSINATURA DO CANDIDATO 

 

As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, podendo eu responder legalmente no caso 

de falsidade das referidas informações, a qualquer momento, o que acarretará a minha eliminação do 

processo, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.  

 




